
Manaus, Quinta-feira, 30 de julho de 2026Nº 3366

ATOS DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

PRORROGAR, "ad referendum" do Conselho Superior do Ministério
Público, no período de 30 de julho de 2026 a 28 de agosto de 2026, os
efeitos do Ato n.º 182/2025/PGJ, datado de 29 de julho de 2025, que
convocou o Exmo. Sr. Dr. SÉRGIO ROBERTO MARTINS VERÇOSA,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para atuar na 9.ª Promotoria
de Justiça (9.ª Vara Criminal).

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 29 de julho de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

ATO Nº 337/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.013396;

CONSIDERANDO o disposto no art. 307, inciso I, c/c o art. 312, todos
da Lei Complementar n.º 011/93, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

CONCEDER a Exma. Sra. Dra. SARAH PIRANGY DE SOUZA,
Procuradora de Justiça, 60 (sessenta) dias de licença para tratamento
de saúde, no período de 05/06/2026 a 03/08/2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am), 29 de julho de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2372/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento Interno SEI n.º 2019.025470, onde
figura, como interessada, a servidora IVANETE DE OLIVEIRA
NASCIMENTO, Agente Técnico - Analista de OeM;

CONSIDERANDO o teor do Despacho Nº 1148.2026.07AJ-
SUBADM.2209901.2019.025470, oriundo da Subprocuradoria-Geral de
Justiça para Assuntos Administrativos,

RESOLVE:

RETIFICAR o teor disposto na Portaria 0538/2020/PGJ (0446917),
datada de 18/02/2020, na forma a seguir descrita:

AUTORIZAR a averbação nos assentamentos funcionais da servidora
IVANETE DE OLIVEIRA NASCIMENTO, Agente Técnico - Analista de
OeM, na forma do art. 40, § 9.º da Constituição Federal, do tempo de
serviço conforme Certidão de Tempo de Serviço, expedida pela
Secretaria de Educação e Qualidade de Ensino - SEDUC, relativa ao
período de 19 de fevereiro de 1987 a 12 de julho de 2007, totalizando
7.449 (sete mil quatrocentos e quarenta e nove) dias, correspondentes
a 20 (vinte) anos, 4 (quatro) meses e 29 (vinte e nove) dias, para todos
os efeitos legais.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus, 29 de julho de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2373/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento In terno – SAJ/MP N.º
08.2026.00047632-2;

CONSIDERANDO os termos do DESPACHO N.º 1550/2026/SGMP,
datado de 22 de julho de 2026;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR a Exma. Sra. Dra. MÁRCIA CRISTINA DE LIMA

PORTARIA Nº 2374/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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OLIVEIRA, Promotora de Justiça de Entrância Final, titular da 65.ª
Promotoria de Justiça, para atuar nos autos do Processo n.º 0112434-
43.2026.8.04.1000, em trâmite no Juízo de Direito do 1.º Juizado
Especializado em Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher, em
face da manifestação de suspeição do Exmo. Sr. Dr. Davi Santana da
Câmara, Promotor de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 29 de julho de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento In terno – SAJ/MP N.º
08.2025.00080562-1;

CONSIDERANDO os termos do DESPACHO N.º 1551/2026/SGMP,
datado de 22 de julho de 2026;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. RÔMULO DE SOUZA BARBOSA,
Promotor de Justiça de Entrância Final, titular da 107.ª Promotoria de
Just iça,  para atuar nos autos do Processo n.º  0254609-
94.2025.8.04.1000, em trâmite no Juízo de Direito do 1.º Juizado
Especializado em Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher, em
face da manifestação de suspeição do Exmo. Sr. Dr. Davi Santana da
Câmara, Promotor de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 29 de julho de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2375/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o Procedimento Interno n.º 2026.017319;

C O N S I D E R A N D O  o s  t e r m o s  d o  D E S P A C H O  N . º
5630.2026.SGMP.2212638.2026.017319, datado de 28 de julho de
2026;

CONSIDERANDO o teor do ATO N.º 251/2020/PGJ, datado de
06.10.2020, que estabelece critérios para substituições entre membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, datada de 17.12.1993;

PORTARIA Nº 2376/2026/PGJ

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. MÁRCIO PEREIRA DE MELLO, Promotor
de Justiça de Entrância Final, titular da 11ª Promotoria de Justiça de
Manaus, para atuar nos autos do Processo n.º 09.2020.00000378-2, em
trâmite no Juízo de Direito da 6ª Vara Criminal da Comarca de Manaus,
em face das averbações de suspeição dos Exmos. Srs. Drs. Yara
Rebeca Albuquerque Marinho de Paula, Laís Rejane de Carvalho
Freitas, André Luiz Medeiros Figueira, Luiz do Rêgo Lobão Filho, João
Gaspar Rodrigues, Carla Santos Guedes Gonzaga, Christianne Corrêa
Bento da Silva, Álvaro Granja Pereira de Souza e Carolina Monteiro
Chagas Maia, Promotores de Justiça.

Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 29 de julho de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI N.º
2026.005462, onde figura, como interessado, o Exmo. Sr. Dr.
GUSTAVO VAN DER LAARS, Promotor de Justiça de Entrância Inicial;

CONSIDERANDO as disposições do Despacho Nº 401.2026.04AJ-
PGJ.2212055.2026.010101, datado de 27 de julho de 2026;

RESOLVE:

AUTORIZAR o regime de trabalho remoto (home office) ao Exmo. Sr.
Dr. GUSTAVO VAN DER LAARS, Promotor de Justiça de Entrância
Inicial, no período de 10/07/2026 a 08/08/2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 29 de julho de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2378/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno SEI n.º 2026.017548,
onde figura, como interessada, a Exma. Sra. Dra. MÍRIAM
FIGUEIREDO DA SILVEIRA, Promotora de Justiça;

CONSIDERANDO o teor da Portaria Nº 1988/2026/PGJ, que designou
os Promotores de Justiça de Entrância Inicial e Substitutos como
plantonistas durante do mês de JULHO/2026;

CONSIDERANDO o disposto no art. 11 da RESOLUÇÃO N.º 023/2020-
CPJ, datada de 05.11.2020, que dispõe sobre o plantão dos membros
do Ministério Público do Estado do Amazonas nos dias úteis após o
expediente forense, aos sábados, domingos, feriados e dias de recesso
forense e cria os polos na entrância inicial para efeito de plantão no
interior do

PORTARIA Nº 2380/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Estado;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993;

RESOLVE:

CONSIDERAR ALTERADOS os termos da Portaria Nº 1988/2026/PGJ,
datada de 30.06.2026, que designou os Promotores de Justiça de
Entrância Inicial e Substitutos como plantonistas durante do mês de
JULHO/2026, na parte referente ao POLO 8 - Itacoatiara (1.ª, 2.ª e 3.ª
Promotorias de Justiça), Maués (1.ª e 2.ª Promotorias de Justiça),
Itapiranga e Silves, conforme abaixo especificado:

POLO 8 - Itacoatiara (1.ª, 2.ª e 3.ª Promotorias de Justiça), Maués (1.ª e
2.ª Promotorias de Justiça), Itapiranga e Silves.

EXCLUIR
Período: 25.07.2026 a 28.07.2026 - Dr. CHRISTIAN ANDERSON
FERREIRA DA GAMA

INCLUIR
Período: 25.07.2026 a 28.07.2026 - Dra. SUELEN SHIRLEY
RODRIGUES DA SILVA OLIVEIRA

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 29 de julho de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Amazonas

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso V, da Lei Complementar
n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

REVOGAR, a contar de 10/08/2026, o teor da Portaria nº
0947/2026/PGJ, datada de 06/04/2026, que ampliou as atribuições do
Exmo. Sr. Dr. RAFAEL AUGUSTO DEL CASTILO DA FONSECA,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para a Promotoria de Justiça
da Comarca de Uarini.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 29 de julho de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2384/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.016395;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

PORTARIA Nº 2385/2026/PGJ

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. ELISON NASCIMENTO DA SILVA,
Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para participar das audiências
virtuais inerentes aos autos dos processos abaixo relacionados, em
tramitação na 1.ª Vara da Comarca de Tabatinga, pautadas para o dia
30 de julho de 2026.

0601235-50.2024.8.04.7300
0001255-56.2025.8.04.7300
0000130-53.2025.8.04.7300
0000070-80.2025.8.04.7300

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 29 de julho de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.016395;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. MARCOS TÚLIO PEREIRA CORREIA
JUNIOR, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, para participar das
audiências virtuais inerentes aos autos dos processos abaixo
relacionados, em tramitação na 1.ª Vara da Comarca de Tabatinga,
pautadas para o dia 31 de julho de 2026.

0000072-50.2025.8.04.7300
0602000-21.2024.8.04.7300
0601188-76.2024.8.04.7300
0001025-14.2025.8.04.7300

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 29 de julho de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2386/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.017085;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

DESIGNAR o Exmo. Sr. Dr. VALBER DINIZ DA SILVA, Promotor

PORTARIA Nº 2388/2026/PGJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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de Justiça de Entrância Final, para participar das audiências virtuais
inerentes aos autos dos Processos n.os 0600650-27.2022.8.04.4500 e
0000305-71.2026.8.04.4500, em tramitação na Vara Única da Comarca
de Ipixuna, pautadas para o dia 30 de julho de 2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 29 de julho de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno - SEI n.º
2026.017426;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso XLI, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

CONVALIDAR os atos praticados pelo Exmo. Sr. Dr. WESLEI
MACHADO ALVES, Promotor de Justiça de Entrância Inicial, no âmbito
da Promotoria de Justiça da Comarca de Lábrea, referente ao período
de 03/07/2026 a 19/07/2026.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 29 de julho de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 2389/2026/PGJ

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
AMAZONAS, no uso de suas atr ibuições legais,  e

CONSIDERANDO a necessidade de se dar continuidade às atribuições
institucionais do Ministério Público, visando responder aos anseios da
sociedade;

CONSIDERANDO o disposto no art. 29, inciso VIII, alínea “f”, da Lei
Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993,

RESOLVE:

I – AMPLIAR as atribuições do Exmo. Sr. Dr. CHRISTIAN GUEDES DA
SILVA, Promotor de Justiça Substituto, titular da Promotoria de Justiça
da Comarca de Envira (Vara Única de Envira), para a Promotoria de
Justiça da Comarca de Santa Isabel do Rio Negro (Vara Única de Santa
Izabel do Rio Negro), no período de 03/08/2026 a 07/08/2026;

II – AUTORIZAR o pagamento da gratificação a que se refere o art. 283
da Lei Complementar n.º 011, de 17 de dezembro de 1993.

Dê-se ciência, registre-se e cumpra-se.

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO

PORTARIA Nº 2390/2026/PGJ

DO AMAZONAS, em Manaus (Am.), 29 de julho de 2026.

LEDA MARA NASCIMENTO ALBUQUERQUE
Procuradora-Geral de Justiça

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS

Interessado: Davi Santana da Câmara

A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Final em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
2º/2019, para fruição no período no período de 21/01/2027 a
30/01/2027.

ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e
Institucionais

DESPACHO Nº 1340.2026.SUBJUR.2210158.2026.016916

Interessado: Matheus de Oliveira Santana

Em consonância com o pleito apresentado no Requerimento nº
12.2026.01PROM_ANA.2211003.2026.016957, e com fundamento nos
arts. 2º, 5º, 8º, alínea "a", e 15, todos do ATO PGJ nº 252/2021,
DEFIRO o pedido de cancelamento do período de férias referentes ao
1º período aquisitivo de 2025, anteriormente agendadas para
03.08.2026 a 12.08.2026 (10 dias).

ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e
Institucionais

DESPACHO Nº 1354.2026.SUBJUR.2212831.2026.016957

Interessado: Aramis Pereira Júnior

Em consonância com o pleito apresentado no Memorando nº
22.2026.01PROM_MAU.2211113.2026.017263, e com fundamento nos
arts. 2º, 5º, 8º, alínea "a", e 15, todos do ATO PGJ nº 252/2021,
DEFIRO o pedido de cancelamento do período de férias referentes ao
1º período aquisitivo de 2025, anteriormente agendadas para
05.08.2026 a 14.08.2026 (10 dias).

ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e
Institucionais

DESPACHO Nº 1358.2026.SUBJUR.2213014.2026.017263

Interessado: Venâncio Antônio Castilhos de Freitas Terra

A SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
JURÍDICOS E INSTITUCIONAIS, no uso de suas atribuições legais,
autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) Exmo. Sr. Promotor de
Justiça de Entrância Inicial em epígrafe, relativas ao período aquisitivo
2º/2025, para fruição no período no período de 13/10/2026 a
22/10/2026.

DESPACHO Nº 1371.2026.SUBJUR.2214394.2026.017489

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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ANABEL VITÓRIA MENDONÇA DE SOUZA
Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos e
Institucionais

ATOS DA SUBPROCURADORIA-GERAL PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.007324 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir o Termo de Cessão de Servidor nº 021/2026 - MP/PGJ (2196011),
firmado entre o Ministério Público do Estado do Amazonas e a
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAMÃ/AM, cujo objeto consiste em
disciplinar a cessão da servidora LUZIANE DE OLIVEIRA LOPES,
cargo Agente Administrtivo I, matrícula nº 507-1, pertencente ao quadro
de pessoal efetivo da Prefeitura Municipal de Anamã/AM, para auxiliar a
atividade do Ministério Público do Estado do Amazonas na Promotoria
de Justiça da Comarca;
 
I I  – DESIGNAR a Exmo. Sr.  Dr.  MATHEUS DE OLIVEIRA
SANTANA, Promotor de Justiça Substituto, para fiscalizar o referido
Termo de Cessão de Servidor;
 
III - DESIGNAR o(a) Diretor(a) de Administração da PGJ/AM, como
Fiscal Suplente.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 843/2026/SUBADM

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor  do Procedimento Admin is t ra t ivo
n.º  2026.016336 – SEI ,  
 
CONSIDERANDO as disposições contidas no Despacho Nº
888.2026.06AJ-SUBADM.2208222.2026.016336 e no ATO Nº
335/2026/PGJ;
 
RESOLVE:
 
LOTAR a servidora THAÍSA CADAIS SEMEN, Assessora Jurídica de
Promotoria de Justiça de Entrância Final, símbolo MP.06.03, do Quadro
Administrativo da Procuradoria-Geral de Justiça, para exercer suas
funções junto à 41ª Promotoria de Justiça, a contar do dia 27.07.2026.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS

PORTARIA Nº 844/2026/SUBADM

ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.
 
 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR–GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso das atribuições legais, e
 
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Interno nº 2026.013750 –
SEI,
 
RESOLVE:
 
I – DESIGNAR o(a) Chefe da Divisão de Contratos e Convênios, para
gerir administrativamente o Contrato Administrativo n.º 032/2026 -
MP/PGJ (2207557), firmado entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS e a empresa BETEL MOVEIS LTDA, visando
à contratação de empresa especializada em mobiliários, com garantia
mínima de 60 (sessenta) meses, a serem disponibilizados pelo Setor de
Patrimônio e Material-SPAT, a fim de atender às demandas do
Ministério Público do Estado do Amazonas, utilizando a Ata de Registro
de Preços 26.2025.CPL.2003289.2025.017117, decorrente do Pregão
Eletrônico 94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP, notadamente para a
remessa dos bens referentes aos itens 1, 2, 3 e 4 da aludida ata;
 
II – DESIGNAR o servidor LEANDRO TAVARES BEZERRA, Chefe o
Setor de Patrimônio e Material (SPAT), na qualidade de Fiscal do
referido contrato.
 
Publique-se, registre-se, cumpra-se.
 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, em Manaus/AM, na data da assinatura eletrônica.

 
(assinado eletronicamente)
ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

PORTARIA Nº 845/2026/SUBADM

ATOS DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA

AVISO Nº 0003/2026/65PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0219096-
65.2025.8.04.1000 (08.2025.00066879-0), em que o Sr.(a) MARCOS
VINICIUS GRANA REIS figura como parte. As razões do arquivamento
estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a parte poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
65promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 27 de julho de 2026

Márcia Cristina de Lima Oliveira
Promotora de Justiça
65ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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AVISO DE ARQUIVAMENTO

Processo n. 0104212-57.2024.8.04.1000

O Promotor de Justiça Dr. Sérgio Roberto Martins Verçosa, da 09ª
Promotoria de Justiça de Manaus/AM, no uso de suas atribuições,
Notifica o Sr(a). MAURICIO COSTA DE ALMEIDA e Jose Maurício
Magalhães de Almeida, sobre a DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos
Autos nº 0104212-57.2024.8.04.1000. As razões do arquivamento estão
expostas no Despacho de fls. 32 a 34, que se encontra à disposição
nesta Promotoria de Justiça.
Fica consignado que da promoção de arquivamento caberá recurso
administrativo, com as respectivas razões, no prazo de 30 (trinta) dias,
contados da publicação deste, nos termos do art. 28, § 1º do Código de
Processo Pena l ,  e  deverá  ser  encaminhado ao  e-mai l :
09promotor ia .mao@mpam.mp.br .
Publique-se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 24 de junho de 2026.

Sérgio Roberto Martins Verçosa
Promotor de Justiça

AVISO

Classe Processual: 910002 – Notícia de Fato nº 01.2025.00003095-5
Assunto Principal: 930419  Pessoas em Situação de Rua
Movimentação: 920109  Arquivamento. Integral sem TAC
Noticiante: Sob Sigilo
Noticiado: Projeto Restaurando Vidas

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

01. Notícia de Fato recebida  na Ouvidoria-Geral do Ministério Público
no dia 26/03/2025, através da Manifestação nº 11.2025.00003027-6,
através da qual o Noticiante relata a existência de um abrigo irregular
no Ramal Santo Antônio, denominado Projeto Restaurando Vidas,
alegando que as pessoas ali acolhidas viveriam em situação análoga à
escravidão, sendo atingidos pela malária, ocorrendo, ainda,
desmatamento e poluição do lago existente nas proximidades.

02. Sustenta, ainda, o Noticiante que muitos dos acolhidos seriam
integrantes de facções criminosas em situação de foragidos da Justiça.

03. Os fatos noticiados apresentam elementos mínimos de localização,
ident i f icação do projeto mencionado e descrição de fatos
potencialmente lesivos a interesses difusos, coletivos e individuais
indisponíveis, recomendando o aprofundamento da apuração, não
sendo prudente o arquivamento prematuro.

04. No caso dos autos, verifico que o prazo de tramitação desta Notícia
de Fato se encontra vencido, havendo a necessidade de que sejam
realizadas diligências para esclarecimento dos fatos, razão pela qual
DETERMINO a instauração de Inquérito Civil visando a apuração da
Representação de que trata esta Notícia de Fato, a qual instruirá o
referido procedimento,  expedindo-se a competente Portaria na forma
do art. 31 da Resolução nº 006/2015-CSMP, devendo constar na
Portaria as seguintes providências preliminares:

a) que seja OFICIADO ao Município de Iranduba, por intermédio

EXTRATO DE PROMOTORIA

da Procuradoria-Geral do Município, REQUISITANDO que, no prazo de
10 dias, sejam encaminhadas as seguintes informações: (i) se o
denominado Projeto Restaurando Vidas, situado no Ramal Santo
Antônio, km 04, Rodovia Carlos Braga, possui alvará de funcionamento,
cadastro municipal, licença, autorização, inscrição ou qualquer outro ato
administrativo que autorize seu funcionamento; (ii) se há registro da
entidade, projeto, associação, abrigo, comunidade terapêutica,
instituição religiosa ou congênere perante o Município; (iii) quem são os
responsáveis formais ou de fato pelo local, com envio de dados
cadastrais disponíveis; (iv) se o Município já recebeu denúncias ou
reclamações sobre o local; (v) quais fiscalizações foram realizadas e
quais providências foram adotadas; (vi) se há repasse de recursos
públicos, termo de parceria, convênio, colaboração, fomento ou
qualquer vínculo administrativo entre o Município e o referido projeto;
(vii) se há processo administrativo municipal em curso relacionado ao
local, remetendo-se cópia integral, se existente.

b) que seja OFICIADO à Secretaria Municipal de Assistência Social de
Iranduba, REQUISITANDO que, no prazo de 10 dias, realize visita
técnica in loco ao endereço indicado e encaminhe relatório
circunstanciado contendo, no mínimo: (i) a confirmação da existência e
funcionamento do local; (ii) identificação dos responsáveis pelo projeto;
(iii) número aproximado de pessoas acolhidas ou residentes; (iv) perfil
geral dos acolhidos, preservados os dados pessoais sensíveis; (v)
condições de moradia, alimentação, higiene, salubridade e segurança;
(vi) existência de crianças, adolescentes, pessoas idosas, pessoas com
deficiência, pessoas em situação de rua ou outros grupos vulneráveis;
(vii) existência de indícios de retenção de documentos, restrição de
liberdade, ameaça, coação, servidão por dívida, imposição de trabalho
ou qualquer forma de exploração; (viii) informação sobre liberdade de
entrada e saída dos acolhidos; (ix) necessidade de encaminhamento de
pessoas à rede socioassistencial, de saúde ou de proteção; (x) demais
providências adotadas pela rede municipal.

c) que seja OFICIADO à Secretaria Municipal de Meio Ambiente de
Iranduba, REQUISITANDO que, no prazo de 10 dias, realize
fiscalização ambiental no local indicado e informe: (i) se há supressão
vegetal, desmatamento, intervenção em área de preservação
permanente ou uso irregular do solo; (ii) se há poluição de lago, curso
d'água, igarapé ou outro corpo hídrico; (iii) se há lançamento irregular
de resíduos sólidos, efluentes ou esgoto; (iv) se o local possui licença,
autorização ambiental ou processo administrativo ambiental; (v) se
foram lavrados autos de infração, notificações, embargos ou termos de
fiscalização; (vi) quais medidas administrativas foram adotadas ou
recomendadas.

05. DETERMINO, ainda, que seja OFICIADO à Delegacia de Polícia de
Iranduba, para o fim de REQUISITAR a instauração de INQUÉRITO
POLICIAL para apuração dos fatos narrados na presente Notícia de
Fato, quanto à suposta existência de integrantes de facções criminosas
e foragidos de Justiça escondidos dentro do referido Projeto.

06. Instaurado o Inquérito Civil, cuja  minuta de Portaria deverá ser
elaborada dentro do prazo de 24 horas,  bem como juntados aos autos
o recibo do expediente encaminhado para a Delegacia de Polícia,
DETERMINO o ARQUIVAMENTO desta Notícia de Fato, sem
necessidade de cientificação do Noticiante, conforme disposto no art.
18, § 2º, da Resolução nº 006/2015-CSMP.

07. Determino, ainda que a Noticiante seja cientificado da presente
Decisão através de publicação no DOMPE, haja vista não constar seu
endereço na Manifestação encaminhada, para que, querendo,
apresente recurso junto ao Conselho Superior do Ministério Público, no
prazo de 10 dias, consoante o
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disposto no art. 18 e seus parágrafos, também da Resolução nº
006/2015-CSMP.

08. Cert i f icado o decurso do prazo recursal,  arquivem-se
def ini t ivamente os autos.

CUMPRA-SE.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 28 de julho de 2026.

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

Classe Processual: 910002 – Notícia de Fato nº 01.2025.00001875-1
Assunto Principal: 12864  Infraestrutura
Movimentação: 920109  Arquivamento. Integral sem TAC
Noticiante: Denúncia Anônima
Noticiado: Prefeitura Municipal de Iranduba

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

01. Notícia de Fato recebida  no dia 07/03/2025 na Ouvidoria-Geral do
Ministério Público, através da Manifestação nº 11.2025.00002062-3,
através da qual o Noticiante informa suposta situação precária de vias
públicas localizadas no Mutirão do Cacau Pirêra, Município de
Iranduba/AM, especialmente nas imediações das Ruas J, Beira Rio, I e
vias adjacentes, com alegação de dificuldade de tráfego de veículos e
pedestres, inclusive para deslocamento de crianças, idosos e demais
moradores para atividades essenciais.

02. Em pesquisa realizada no Sistema SAJ foi constatada a existência
no acervo desta Promotoria do Inquérito Civil nº 06.2023.00000110-8 o
qual se encontra tramitando regularmente e possui o mesmo objeto
desta Notícia de Fato.

03. Desta forma, sem maiores considerações, DETERMINO  que a
presente Notícia de Fato seja juntada ao Inquérito Civil nº
06.2022.00000110-8 e o  ARQUIVAMENTO desta notícia de fato com
fulcro no art. 23-A, inciso I, da Resolução nº 006/2015/CSMP.

04. Determino, ainda que, em se tratando de denúncia anônima, seja a
presente Decisão  publicada no DOMPE, para ciência dos interessados
para que, querendo, apresentem recurso junto ao Conselho Superior do
Ministério Público, no prazo de 10 dias, consoante o disposto no art. 18
e seus parágrafos, também da Resolução nº 006/2015-CSMP.

05. Cert i f icado o decurso do prazo recursal,  arquivem-se
def ini t ivamente os autos.

CUMPRA-SE.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 28 de julho de 2026.

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA

AVISO Nº 0002/2026/65PJ

Comunico o arquivamento do Inquérito Policial n. 0576903-

AVISO

91.2024.8.04.0001 (08.2024.00400245-0), em que o Sr.(a) EDYALIN
DANIELA MARCANO ARREAZA figura como vítima. As razões do
arquivamento estão expostas no Despacho de Arquivamento proferido
nos autos em epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados
na Secretaria da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a
vítima poderá, no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido
Despacho de Arquivamento,  a t ravés do seguinte e-mai l :
65promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 27 de julho de 2026

Márcia Cristina de Lima Oliveira
Promotora de Justiça
65ª Promotoria de Justiça de Manaus

Classe Processual: 910002 – Notícia de Fato nº 01.2025.00006529-9
Assunto Principal: 12864  Infraestrutura
Movimentação: 920109  Arquivamento. Integral sem TAC
Noticiante: Denúncia Anônima
Noticiado: Prefeitura Municipal de Iranduba

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

01. Notícia de Fato recebida  no dia 23/06/2025 na Ouvidoria-Geral do
Ministério Público, através da Manifestação nº 11.2025.00007159-0,
através da qual o Noticiante informa suposta execução inadequada,
atraso ou paralisação de obras de pavimentação, drenagem e
infraestrutura no bairro Nova Veneza, Distrito de Cacau Pirêra,
Município de Iranduba/AM.

02. A manifestação, registrada de forma anônima, noticia que obras
públicas anunciadas no ano de 2024 estariam sendo executadas em
ritmo lento e de maneira supostamente precária, com vias estreitas,
drenagem insuficiente, acúmulo de lama e água e descumprimento dos
prazos previstos.

02. Em pesquisa realizada no Sistema SAJ foi constatada a existência
no acervo desta Promotoria do Inquérito Civil nº 06.2023.00000110-8 o
qual se encontra tramitando regularmente e possui o mesmo objeto
desta Notícia de Fato.

03. Desta forma, sem maiores considerações, DETERMINO  que a
presente Notícia de Fato seja juntada ao Inquérito Civil nº
06.2022.00000110-8 e o  ARQUIVAMENTO desta notícia de fato com
fulcro no art. 23-A, inciso I, da Resolução nº 006/2015/CSMP.

04. Determino, ainda que, em se tratando de denúncia anônima, seja a
presente Decisão  publicada no DOMPE, para ciência dos interessados
para que, querendo, apresentem recurso junto ao Conselho Superior do
Ministério Público, no prazo de 10 dias, consoante o disposto no art. 18
e seus parágrafos, também da Resolução nº 006/2015-CSMP.

05. Cert i f icado o decurso do prazo recursal,  arquivem-se
def ini t ivamente os autos.

CUMPRA-SE.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 28 de julho de 2026.

EXTRATO DE PROMOTORIA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

Classe Processual: 910002 – Notícia de Fato nº 01.2025.00008708-2
Assunto Principal: 10109  Ordenação da Cidade/Plano Diretor
Movimentação: 920109  Arquivamento. Integral sem TAC
Noticiante: Denúncia Anônima
Noticiado: Prefeitura Municipal de Iranduba

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

01. Verifico que o prazo de 30 dias para conclusão desta Notícia de
Fato, e mais os 90 dias possíveis para sua prorrogação, se encontra
vencido desde o dia 10/01/2026, havendo a necessidade de que sejam
realizadas diligências para apurar a suposta mudança de nome do
logradouro principal da Comunidade Portelinha para Avenida Adson
Dias, sendo este o nome de um nacional que responde a diversos
processos criminais na Comarca de Iranduba, conforme consta às fls. 1-
2 dos autos, razão pela qual DETERMINO a instauração de
Procedimento Preparatório  PP, visando a apuração da denúncia,
objeto desta Notícia de Fato  a qual instruirá o referido apuratório
expedindo-se a competente Portaria na forma do art. 26, inciso I, da
Resolução nº 006/2015-CSMP.

02. Instaurado o Procedimento Preparatório, cuja minuta de Portaria
deverá ser elaborada dentro do prazo de 24 horas para análise por
parte deste Promotor de Justiça, DETERMINO o ARQUIVAMENTO
desta Notícia de Fato.

03. Determino, ainda que o Noticiante seja cientificado da presente
Decisão via DOMPE, haja vista tratar-se de denúncia anônima, para
que, querendo, apresente recurso junto ao Conselho Superior do
Ministério Público, no prazo de 10 dias, consoante o disposto no art. 18
e seus parágrafos, também da Resolução nº 006/2015-CSMP.

04. Decorrido o prazo sem recurso, arquivem-se os autos
definit ivamente.

CUMPRA-SE.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba/AM, 28 de julho de 2026.

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

EXTRATO DE PROMOTORIA

EXTRATO DE ARQUIVAMENTO
24ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA – PROEP/AM
PROCESSO: 01.2026.00001928-7
CLASSE PROCESSUAL: 910002 – Notícia de Fato
DENUNCIANTE / VÍTIMA / NOTICIANTE: Anônimo
INDICIADO / NOTICIADO: Secretaria de Estado de Administração
Penitenciária – SEAP
FINALIDADE: Cientificar o(a) noticiante, nos termos do art. 18, § 3.º, da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, acerca da Decisão de Arquivamento,
por meio de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
(DOMPE), em razão de tratar-se de notícia de fato anônima.
OBJETO: Manaus/AM. Execução penal. Suposta ausência de
assistência médica e fornecimento de medicamentos a pessoas
privadas de liberdade acometidas por tuberculose e infecção

EXTRATO DE PROMOTORIA

intestinal, com alegação de inexistência de tratamento adequado para
impedir a propagação da doença no ambiente prisional.
PRAZO: Registre-se que do arquivamento/indeferimento da notícia de
fato caberá recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério
Público, devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no
prazo de 10 (dez) dias.
DATA: 23/07/2026
PROMOTORA DE JUSTIÇA: Dra. Adriana Monteiro Espinheira

Classe Processual: 910002 – Notícia de Fato nº 01.2026.00001472-6
Assunto: 12347  Perturbação do Trabalho o Sossego Alheios
Movimentação: 920109  Arquivamento. Integral sem TAC
Noticiante: Denúncia Anônima
Noticiado: Bar Adega do Alambique, Bar da Ana e Bar do Loral

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

01. Notícia de Fato recebida na Ouvidoria-Geral do Ministério Público
do Estado do Amazonas no dia 14/02/2026, através da Manifestação nº
11.2026.0001782-2, tratando suposta perturbação do sossego alheio
praticado pelos estabelecimentos denominados “Bar Adega do
Alambique", "Bar da Ana" e "Bar do Loral".

02. A Manifestação juntada às fls. 1-2 não se fez acompanhar de
nenhum documento indiciário dos fatos.

03. É o relatório.

04. Inicialmente, verifico que o prazo de tramitação desta Notícia de
Fato se encontra vencido desde o dia 15/06/2026.

05. Ocorre que manuseando detidamente os autos, este Órgão
Ministerial constatou que os proprietários do balneário acima indicado
estariam perturbando o trabalho e o sossego alheios, contravenção
penal prevista no art. 42 da Lei das Contravenções Penais.

06. Ora, entende este Órgão Ministerial que a apuração de fatos
envolvendo a suposta prática de fatos delituosos devem, a rigor, ser
realizadas pela Polícia Judiciária com atribuição para tal finalidade,
apenas ocorrendo de maneira suplementar através do competente
Procedimento Investigatório Criminal quando as circunstâncias
indicarem tal necessidade.

07. Isto posto, com fulcro no art. 52, inciso V, da Resolução nº
006/2015-CSMP, DETERMINO que, no prazo de 24 horas, seja
expedido Ofício à Autoridade Policial desta Comarca REQUISITANDO a
lavratura do Termo Circunstanciado de Ocorrência para apurar os fatos
noticiados às fls. 1-2 dos presentes autos.
08. DETERMINO, ainda, o ARQUIVAMENTO da presente Notícia de
Fato após a juntada aos autos do expediente recebido pela Autoridade
Policial devidamente protocolado, devendo a Secretaria acompanhar a
instauração do referido persecutório através de registro em pasta
própria.

09. Determino, ainda que, em se tratando de denúncia anônima, seja a
presente Decisão  publicada no DOMPE, para ciência dos interessados
para que, querendo, apresentem recurso junto ao Conselho Superior do
Ministério Público, no prazo de 10 dias, consoante o disposto no art. 18
e seus parágrafos, também da Resolução nº 006/2015-CSMP.

10. Certificado o decurso do prazo recursal, arquivem-se

EXTRATO DE PROMOTORIA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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definitivamente os autos.

CUMPRA-SE.

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IRANDUBA, em
Iranduba-AM, 28 de julho de 2026

GÉRSON DE CASTRO COELHO
Promotor de Justiça

AVISO Nº. 40/2026/25PJ

O Promotor de Justiça Dr. Igor Starling Peixoto da 25ª Promotoria de
Justiça Criminal no uso de suas atribuições, comunica ao Senhor
Mateus da Silva de Oliveira da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO do
Processo n.0417241-91.2024.8.04.0001. As razões do arquivamento
estão expostas na Promoção de Arquivamento de fls.04, e fls.05, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça. Outrossim,
ressalta-se que seu(s) representante(s) legal(is) poderá(ão), no prazo
de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste Aviso, submeter a
matéria à revisão do Conselho Superior do Ministério Público. Publique-
se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 30 de julho de 2026.

Igor Starling Peixoto
Promotor de Justiça - 25ª PJ

AVISO

AVISO Nº. 41/2026/25PJ

O Promotor de Justiça Dr. Igor Starling Peixoto da 25ª Promotoria de
Justiça Criminal no uso de suas atribuições, comunica ao Senhor Edilon
Almeida da Silva da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO do Processo
n.0512293-17.2024.8.04.0001. As razões do arquivamento estão
expostas na Promoção de Arquivamento de fls.09, fls.10, e fls.11, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça. Outrossim,
ressalta-se que seu(s) representante(s) legal(is) poderá(ão), no prazo
de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste Aviso, submeter a
matéria à revisão do Conselho Superior do Ministério Público. Publique-
se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 30 de julho de 2026.

Igor Starling Peixoto
Promotor de Justiça - 25ª PJ

AVISO

AVISO Nº. 42/2026/25PJ

O Promotor de Justiça Dr. Igor Starling Peixoto da 25ª Promotoria de
Justiça Criminal no uso de suas atribuições, comunica ao Senhor
Janderson da Silva Valente da DECISÃO DE ARQUIVAMENTO do
Processo n.0485860-73.2024.8.04.0001. As razões do arquivamento
estão expostas no Despacho de Arquivamento de fls.13, e fls.14, que
se encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça. Outrossim,
ressalta-se que seu(s) representante(s) legal(is) poderá(ão), no prazo
de 30 (trinta) dias, contados da publicação deste Aviso, submeter a
matéria à revisão do Conselho Superior do Ministério Público. Publique-

AVISO

se no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público.

Manaus (AM), 30 de julho de 2026.

Igor Starling Peixoto
Promotor de Justiça - 25ª PJ

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2026.00026355-5
Número SAJ: 0236390-33.2025.8.04.1000
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Rogério Marques Santos, da 08ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). CRISTIANE BENTES MATOS, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 2-7 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 24 de junho de 2026.

Rogério Marques Santos
Promotor(a) de Justiça

AVISO

PROMOTORIA: Promotoria de Justiça de Nhamundá
PROCESSO: 040.2026.001369
CLASSE PROCESSUAL: 910002 - Notícia de Fato
DENUNCIANTE/VÍTIMA/NOTICIANTE: Not ic iante:  Anônimo
(Manifestação nº 11.2026.00007144-9 / Ouvidoria-Geral do MPAM);
Vítima: Adolescente de 14 anos (Identidade preservada)
INDICIADO/NOTICIADO: Caio Silva
FINALIDADE: Dar ciência da confirmação da autuação da Notícia de
Fato, da decretação de sigilo nos autos e INTIMAR o noticiante
anônimo para, no prazo de 10 (dez) dias, complementar as informações
prestadas, apresentando, na medida do possível: a) qualificação
completa da suposta vítima (nome, data de nascimento e endereço); b)
esclarecimento sobre a identidade das pessoas associadas a cada um
dos números de telefone constantes das capturas de tela anexadas; c)
esclarecimento sobre a relação de parentesco alegada e sobre
eventuais outras providências já adotadas; e d) quaisquer outros
elementos, informações ou documentos que possam contribuir para a
apuração.
OBJETO: Apuração de denúncia de suposto crime contra a dignidade
sexual (em tese, estupro de vulnerável ou estupro, além de eventuais
infrações capituladas nos arts. 241-A e 241-B do Estatuto da Criança e
do Adolescente) praticado em tese contra adolescente de 14 anos no
Município de Nhamundá/AM, envolvendo trocas de mensagens com
conteúdo sexual explícito em aplicativo de mensagens e envio de
material fotográfico de cunho íntimo/sexual.
PRAZO: 10 (dez) dias, conforme art. 15, § 2º, e art. 16, § 2º, da
Resolução nº 006/2015-CSMP/AM.
DATA: 23 de julho de 2026
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA: Ana Carolina Arruda Vasconcelos,
Promotora de Justiça Substituta

EXTRATO DE PROMOTORIA

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2026.00061172-2
Número SAJ: 0048387-60.2026.8.04.1000

AVISO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Sheyla Andrade dos Santos, da 08ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). ISAQUE EMANUEL GUIMARAES NERES, sobre a
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do
arquivamento estão expostas no Documento de Págs. 1-3 que se
encontra à disposição nesta Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 14 de julho de 2026.

Sheyla Andrade dos Santos
Promotor(a) de Justiça

Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo n.º
0041/2026/54PJ

Processo n.º: 09.2026.00000881-3
Classe Processual: Procedimento Administrativo

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio da
54ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa dos Direitos
Humanos à Saúde Pública, pela Promotora de Justiça que ao final
subscreve, no exercício de suas atribuições conferidas pelo art. 129, III,
da Constituição Federal, art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 26, I, da
Lei nº 8.625/93 e art. 22, da Lei nº 8.429/92;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (Art. 127 da C.F.);

CONSIDERANDO o disposto no art. 129, II, da Constituição Federal,
acerca da função institucional do Ministério Público, cabendo-lhe zelar
pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública, destacando-se
os serviços e ações de saúde;

CONSIDERANDO o disposto no art. 196, caput, da Constituição
Federal, o qual dispõe ser a saúde direito de todos e dever do Estado,
garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem à
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso igualitário
às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO o teor da Resolução/CPJ n.º 036/209-CPJ, de
01.11.2019, publicada no DOMPE em 09.01.2010 (DOMPE n.º 1809,
pág. 14), que especifica, em seu art. 5.º, as competências desta
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à Saúde
Pública;

CONSIDERANDO a Resolução nº 006/2015 – CSMP, de 20.02.2015,
que disciplina a tramitação dos procedimentos extrajudiciais civis e
criminais no âmbito do Ministério Público do Estado do Amazonas, na
área dos interesses ou direitos difusos, coletivos, individuais
homogêneos e individuais indisponíveis, o compromisso de ajustamento
de conduta e a recomendação, e dá outras providências;

CONSIDERANDO o teor da Notícia de Fato n.º 01.2026.00001361-6,
em trâmite nesta 54ª PRODHSP, na qual relata suposta insuficiência de
medicação, falta de higienização, pagamentos atrasados e cirurgias
canceladas, no âmbito do Instituto de Saúde da Criança do Amazonas -
ICAM.

CONSIDERANDO o teor do Despacho n.º 0554/2026/54PJ, o qual
determinou a instauração de Procedimento Administrativo;

PORTARIA DE PROMOTORIA

CONSIDERANDO que a matéria referente ao abastecimento de
medicamentos no ICAM encontra-se vinculada ao acompanhamento de
obrigações assumidas em Termo de Ajustamento de Conduta – TAC
celebrado entre o Estado do Amazonas e o MPE/AM, cuja fiscalização
demanda monitoramento contínuo e individualizado, mostra-se
necessária a correção do Despacho n.º 0554/2026/54PJ, a fim de
restringir o objeto do presente Procedimento Administrativo ao
acompanhamento das condições de higienização da unidade de saúde,
promovendo-se a instauração de procedimento próprio para o
acompanhamento exclusivo das obrigações relacionadas à assistência
farmacêutica e ao fornecimento de medicamentos;

CONSIDERANDO o disposto no art. 45 e seguintes da Resolução
006/2015-CSMP, de 20.02.2015;
 
RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, na
forma da legislação vigente, com o escopo de ACOMPANHAR A
REGULARIDADE DAS CONDIÇÕES DE HIGIENIZAÇÃO E LIMPEZA
DAS INSTALAÇÕES DO INSTITUTO DE SAÚDE DA CRIANÇA DO
AMAZONAS – ICAM.

DETERMINAR:
 
1) O registro do competente Procedimento Administrativo;
2) A juntada dos documentos acima mencionados;
3) A designação de servidor lotado na 54.ª PRODHSP para secretariar
os trabalhos;
4) O envio de Extrato da presente Portaria para fins de publicação no
Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas
(DOMPE/AM);
5) O envio de cópia da presente Portaria ao CAOPDC, em arquivo
formato PDF, por meio do e-mail caopdc@mpam.mp.br, para fins de
compensação;
 6) A INSTAURAÇÃO de Procedimento Administrativo com o  objetivo
de ACOMPANHAR A REGULARIDADE DO ABASTECIMENTO DE
MEDICAMENTOS NO INSTITUTO DE SAÚDE DA CRIANÇA DO
AMAZONAS – ICAM.

REGISTRE-SE, AUTUE-SE, PUBLIQUE-SE.

Manaus(Am), 30 de junho de 2026.

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO

Número MP: 08.2025.00091049-8
Número SAJ: 0279388-16.2025.8.04.1000
O(a) Promotor(a) de Justiça, Dr(a). Rogério Marques Santos, da 08ª
Promotoria de Justiça de Manaus, no uso de suas atribuições, Notifica
o(a) Sr(a). MICHELLE ARAÚJO LOBATO, sobre a DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO dos referidos Autos. As razões do arquivamento
estão expostas no Documento de Págs. 63-68 que se encontra à
disposição nesta Promotoria de Justiça.

Manaus (AM), 07 de julho de 2026.

Rogério Marques Santos
Promotor(a) de Justiça
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Aviso nº 0016/2026/53PRODEMAP
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça da 53ª Promotoria Especializada na
Proteção e Defesa do Meio Ambiente e do Patrimônio Histórico, nos
termos do art. 18, § 3º, da Resolução Nº 006/2015-CSMP;
 CONSIDERANDO os termos do art. 10, §§1º e 2º, da Resolução N.º
23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério
Público, e, art. 39, §4º, da Resolução N.º 006/2015-CSMP/AM, no
interesse da Notícia de Fato nº 01.2026.00006050- 9, cujo objeto trata
de suposta prática de poluição sonora realizada pelo Posto de Gasolina
Atem e Conveniência Expresso Torres, localizados na Avenida
Governador José Lindoso, Bairro Novo Aleixo, pois emitem altos ruídos
diariamente que perturbam o sono e sossego dos moradores, em face
de Posto de Gasolina de Bandeira ATEM;
 I – DETERMINA que a quem possa interessar para manifestação
acerca da decisão de arquivamento da Notícia de Fato, ressaltando
que, nos termos do art. 20 da Resolução nº 006/2015-CSMP, do
indeferimento ou arquivamento da notícia de fato caberá recurso
administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, devidamente
fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias.
Manaus/AM, 29 de julho de 2026
  
CARLOS SÉRGIO EDWARDS DE FREITAS
Promotor de Justiça - 53ª PRODEMAPH

AVISO Nº 0016/2026/53PRODEMAP

Notícia de Fato N.º 01.2026.00005422-9.
Fornecedora: HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA S.A.
Interessado: Edney da Silva Benayon.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por seu
Promotor de Justiça titular da 52ª Promotoria de Justiça de Proteção e
Defesa do Consumidor de Manaus – 52ª PRODECON, no uso de suas
atribuições legais, nos termos do art. 18 da Resolução n.º 006/2015-
CSMP/AM, cientifica as partes interessadas da Notícia de Fato N.º
01.2026.00005422-9 acerca de sua promoção ao arquivamento, pelas
razões expostas no Despacho n.º 0253/2026/52ªPJ, cuja cópia integral
p o d e  s e r  s o l i c i t a d a  a t r a v é s  d o  e n d e r e ç o  e l e t r ô n i c o
5 2 p r o m o t o r i a . m a o @ m p a m . m p . b r .

Nesse sentir, concede-se às partes a oportunidade para que, querendo,
apresentem recurso administrativo ao entendimento exarado por esta
especializada, na forma do art. 20, caput da referida resolução, que
deverá ser encaminhado ao supracitado endereço eletrônico, no prazo
de 10 (dez) dias corridos a contar da publicação desta intimação no
Diário Eletrônico do Ministério Público do Estado do Amazonas.

Informa-se que esta Promotoria de Justiça coloca-se à disposição para
eventuais esclarecimentos, de segunda a sexta-feira, das 08 às 14
horas, através dos contatos informados no rodapé desta página.

Manaus, 29 de julho de 2026.

EDILSON QUEIROZ MARTINS
Promotor de Justiça titular da 51.ª PRODECON
Em substituição legal na 52.ª PRODECON pela Portaria n.º
2069/2026/PGJ

AVISO Nº 0018/2026/52ªPJ

AVISO DE ARQUIVAMENTO

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 18º, §3º da Resolução nº
006/2015 CSMP/AM, NOTIFICA os interessados a tomarem ciência do
teor da DECISÃO N.º 0195/2026/46PJ, que indeferiu a instauração de
Inquérito Civil referente à Notícia de Fato tombada sob o n°
01.2026.00005444-0, cujo objeto versa sobre "Falta de pagamento da
Empresa PRI APOIO aos jovens aprendizes", tendo em vista os
elementos colhidos apontam no sentido de que o fato narrado não
configura lesão ou ameaça de lesão aos interesses ou direitos tutelados
por esta Promotoria Especializada, sendo extraída cópia e
encaminhada ao Ministério Público do Trabalho.
Por oportuno, informo que os autos se encontram disponíveis nesta
promotoria investigante pelo prazo de 10 (dez) dias a contar da
publicação no DOMPE, após o que, caso não haja interposição de
recurso administrativo, serão arquivados, nos termos do art. 20 da
Resolução nº 006/2015-CSMP.
Manaus, 30 de julho de 2026

ALESSANDRO SAMARTIN DE GOUVEIA
Promotor de Justiça
46ª PRODEPPP

AVISO Nº 0020/2026/46PJ

AVISO DE ARQUIVAMENTO

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 18º, §3º da Resolução nº
006/2015 CSMP/AM, NOTIFICA os interessados a tomarem ciência do
teor da DECISÃO N.º 0203/2026/46PJ, que indeferiu a instauração de
Inquérito Civil referente à Notícia de Fato tombada sob o n°
01.2026.00004515-2, cujo objeto versa sobre "Denúncia contra a Enf
Andreza que, nos dias 20 e 24 de maio, bateu o ponto e foi embora não
cumprindo o plantão", tendo em vista que, após a verificação preliminar
das informações, os elementos colhidos apontam no sentido de que ela
é desprovida de elementos de prova ou de informação mínimos para o
início de uma apuração.
Por oportuno, informo que os autos se encontram disponíveis nesta
promotoria investigante pelo prazo de 10 (dez) dias a contar da
publicação no DOMPE, após o que, caso não haja interposição de
recurso administrativo, serão arquivados, nos termos do art. 20 da
Resolução nº 006/2015-CSMP.
Manaus, 30 de julho de 2026

ALESSANDRO SAMARTIN DE GOUVEIA
Promotor de Justiça
46ª PRODEPPP

AVISO Nº 0021/2026/46PJ

AVISO DE ARQUIVAMENTO 0022/2026/46PJ

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 18º, §3º da Resolução nº
006/2015 CSMP/AM, NOTIFICA os interessados a tomarem ciência do
teor da DECISÃO N.º 0215/2026/46PJ, que indeferiu a instauração de
Inquérito Civil referente à Notícia de Fato tombada sob o n°
01.2026.00005742-6, cujo objeto versa sobre "atrasos nos pagamentos
do Hospital e Pronto socorro João Lúcio, IDEAS AM, Maestria", tendo
em vista que, após a verificação preliminar das informações, os
elementos colhidos apontam no sentido de que o fato narrado já é
objeto de investigação em andamento nesta especializada.
Por oportuno, informo que os autos se encontram disponíveis

AVISO Nº 0022/2026/46PJ
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nesta promotoria investigante pelo prazo de 10 (dez) dias a contar da
publicação no DOMPE, após o que, caso não haja interposição de
recurso administrativo, serão arquivados, nos termos do art. 20 da
Resolução nº 006/2015-CSMP.
Manaus, 30 de julho de 2026

ALESSANDRO SAMARTIN DE GOUVEIA
Promotor de Justiça
46ª PRODEPPP

AVISO DE ARQUIVAMENTO

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 39, §4º, da Resolução nº
006/2015-CSMP, NOTIFICA os interessados a tomarem ciência do teor
da PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO CIVIL Nº
0020/2026/46PJ, que determinou o arquivamento do Procedimento
tombado sob o n° 06.2025.00000613-3, tendo em vista a inexistência
de fundamento para a propositura de ação civil pública.
Por oportuno, frise-se que o interessado poderá oferecer Recurso junto
ao Conselho Superior do Ministério Público até a data da Sessão que
julgará o arquivamento dos presentes autos, nos termos do art. 39, §6º,
da Resolução nº 006/2015-CSMP.

ALESSANDRO SAMARTIN DE GOUVEIA
Promotor de Justiça
46ª PRODEPPP

AVISO Nº 0023/2026/46PJ

Procedimento Administrativo Nº 09.2026.00000980-1

PORTARIA Nº 0025/2026/63PJ

O Órgão do Ministério Público do Estado do Amazonas com atuação
junto à 63ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção e Defesa
da Ordem Urbanística, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo art. 129, III, da Constituição Federal, art. 4º, inciso I, da Lei
Complementar nº 011, de 17/12/93, art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art.
2.º, inciso VII, do Ato PGJ n.º 166/2002, de 15 de julho de 2002, e

CONSIDERANDO a reclamação feita ao Ministério Público do Estado
do Amazonas pelo Sr. Genilton de Oliveira Cardenes acerca de
obstrução de bueiro situado na Rua Irmã Dulce, bairro Colônia Terra
Nova, a qual estaria ocasionando alagamentos no local, recorrentes em
períodos de chuvas intensas na cidade de Manaus;

CONSIDERANDO o cronograma de obras apresentado pela Secretaria
Municipal de Infraestrutura (SEMINF), por meio do Ofício n.°
1752/2026-GS/SEMINF e anexos, para a execução dos serviços
complementares de manutenção destinados a garantir a eficiência
hidráulica da drenagem e prevenir futuras ocorrências de alagamentos,
com início previsto para 10/08/2026 e conclusão estimada para
10/09/2026;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece em seu art.
182 que a política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder
público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade e garantir o bem estar de seus habitantes;

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0025/2026/63PJ

CONSIDERANDO que a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto
da Cidade) estabelece em seu art. 2º, I, que a política urbana tem por
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade e da propriedade urbana mediante a garantia do direito a
cidades sustentáveis, entendido como os direitos, dentre outros, ao
saneamento ambiental e à infraestrutura urbana;

CONSIDERANDO que a Lei Orgânica do Município de Manaus
estabelece em seu art. 217, §1º, que a política urbana tem por objetivo
a ordenação do pleno desenvolvimento das funções satisfatórias de
qualidade de vida e bem estar de seus habitantes e que as funções
sociais são compreendidas como os direitos de todos os cidadãos
relativos a acesso, dentre outros, ao saneamento básico e às vias de
circulação em perfeito estado;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 002, de 16 de janeiro de
2014, em seu art. 122, prevê o Plano de Saneamento Ambiental, que
tem por objetivo geral integrar as ações do Poder Executivo referente à
prestação dos serviços de saneamento básico para garantia da
qualidade de vida da população, de acordo com a Estratégia de
Qualificação Ambiental do Território;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 2.684, de 27 de dezembro de 2013,
estabelece em seu art. 2º, parágrafo único, inciso I, "a" e "b", que para o
cumprimento de suas finalidades, compete à SEMINF a execução
direta, com recursos próprios ou em cooperação com a União, o Estado
ou a iniciativa privada, de manutenção, drenagem pluvial e saneamento
básico das redes de esgotos pluviais, galerias e pontes, além da
construção, ampliação, melhorias e conservação de obras viárias do
Município;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 006/2015-CSMP estabelece, em
seu art. 45, inciso IV, que o procedimento administrativo é o instrumento
próprio da atividade-fim destinado a embasar outras atividades não
sujeitas a inquérito civil;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 006/2015-CSMP estabelece, em
seu art. 46, que o procedimento administrativo será instaurado por
portaria sucinta, com delimitação de seu objeto e publicação de extrato
no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público (DOMPE).

RESOLVE:

I. Instaurar procedimento administrativo para acompanhar, junto ao
Poder Público Municipal, o cumprimento do cronograma apresentado
pela SEMINF e a conclusão das intervenções previstas na Rua Irmã
Dulce, bairro Colônia Terra Nova;
II. Nomear a servidora Tamara Valentina Maia de Souza, Agente de
Apoio Administrativo, para atuar como secretária;
III. Determinar, como providência inaugural, o sobrestamento dos autos
até o dia 10 de setembro de 2026;
IV. Findo o prazo, requisite-se da SEMINF, no prazo de 15 (quinze)
dias, informações atualizadas acerca da conclusão dos serviços de
manutenção destinados a garantir a eficiência hidráulica da drenagem e
prevenir futuras ocorrências de alagamentos na Rua Irmã Dulce, bairro
Colônia Terra Nova, encaminhando documentação das intervenções
executadas.

Registre-se, Autue-se e Publique-se.

Manaus, 30 de julho de 2026

Assinado eletronicamente
PAULO STÉLIO SABBÁ GUIMARÃES
Promotor de Justiça
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
62ª Promotoria de Justiça ESPECIALIZADA NA PROTEÇÃO E
DEFESA DA ORDEM URBANÍSTICA, no exercício de suas atribuições
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, art. 8º, § 1º, da Lei
nº 7.347/85 e art. 26, I, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO ser função institucional e dever do Ministério Público
promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, na forma da Lei, para
a proteção, prevenção e reparação dos danos causados à ordem
urbanística, na forma do inciso VI do artigo 1º da Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO caber ao Ministério Público adotar medidas
administrativas e judiciais previstas no Ato PGJ n.º 166/2002 c/c incisos
I e XVIII do artigo 4º da Lei Complementar Estadual nº 011/93;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar n.º 002, de 16 de janeiro de
2014 – que estabelece que o Plano Diretor Urbano e Ambiental constitui
o instrumento básico da Política Urbana e Ambiental do Município de
Manaus, formulado e implementado com base nos seguintes princípios:
I – cumprimento das funções sociais e ambientais da Cidade e da
propriedade urbana, assim como os espaços territoriais especialmente
protegidos; II - promoção da qualidade de vida e do ambiente; III –
valorização cultural da Cidade e de seus costumes e tradições, visando
ao desenvolvimento das diversidades culturais; IV – inclusão social, por
meio da regularização da propriedade territorial e da ampliação do
acesso à moradia; V – aprimoramento da atuação do Poder Executivo
sobre os espaços da cidade, mediante a utilização de instrumentos de
controle do uso e ocupação do solo; VI – articulação das ações de
desenvolvimento no contexto regional; VII – fortalecimento do Poder
Executivo sobre os espaços da cidade, mediante a utilização de
instrumento de controle e ocupação do solo; VIII – integração entre
cumprimento das estratégias fixadas nesta Lei Complementar e na
execução dos planos, programas e projetos a ela relacionados; IX –
gestão democrática, participativa e descentralizada da Cidade;

CONSIDERANDO o que consta dos autos da Notícia de Fato nº
01.2026.00001830-0, instaurada a partir de denúncia acerca de suposta
intervenção irregular em passeio público, atribuída ao estabelecimento
comercial Drogaria Bom Preço, situado na Avenida Desembargador
João Machado, Bairro Alvorada, consistente na remoção e
rebaixamento da calçada existente, com possível supressão de
canaleta de drenagem pluvial, aparentemente com a finalidade de
viabilizar área de estacionamento de veículos junto ao estabelecimento,
em possível afronta às normas urbanísticas, de acessibilidade e de
utilização do logradouro público de estacionamento privativo;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento dos
desdobramentos dos fatos, visando solução satisfatória da questão;

RESOLVE

DETERMINAR

I – A instauração do Inquérito Civil n.º 06.2026.00000549-3, com o
objetivo de apurar possível intervenção irregular em passeio público,
atribuída ao estabelecimento comercial Drogaria Bom Preço, situado na
Avenida Desembargador João Machado, Bairro Alvorada, consistente
na remoção e rebaixamento da calçada existente, com possível
supressão de canaleta de drenagem pluvial, aparentemente com a
finalidade de viabilizar área de estacionamento de veículos junto ao
estabelecimento, em possível afronta às normas urbanísticas, de
acessibilidade e de utilização do logradouro público de

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0059/2026/62PJ estacionamento privativo. (Coordenadas: -3,071954; -60,05201);

II - Como providência inaugural, em sede de IC, reitere-se o Ofício nº
0535/2026/62PJ em todos os seus termos. Encaminhe-se em anexo a
cópia do presente despacho. Faça-se menção ao SIGED nº
2026.77000.77002.9.106713;

III - Atualize a planilha de inventário processual desta Promotoria,
procedendo à devida inserção e/ou atualização dos dados para fins de
consulta e acompanhamento dos feitos;

IV – Designar o servidor Iury Fechine Ramos, para secretariar os
trabalhos do presente procedimento.

LAURO TAVARES DA SILVA
Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
62ª Promotoria de Justiça ESPECIALIZADA NA PROTEÇÃO E
DEFESA DA ORDEM URBANÍSTICA, no exercício de suas atribuições
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, art. 8º, § 1º, da Lei
nº 7.347/85 e art. 26, I, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO ser função institucional e dever do Ministério Público
promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, na forma da Lei, para
a proteção, prevenção e reparação dos danos causados à ordem
urbanística, na forma do inciso VI do artigo 1º da Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO caber ao Ministério Público adotar medidas
administrativas e judiciais previstas no Ato PGJ n.º 166/2002 c/c incisos
I e XVIII do artigo 4º da Lei Complementar Estadual nº 011/93;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar n.º 002, de 16 de janeiro de
2014 – que estabelece que o Plano Diretor Urbano e Ambiental constitui
o instrumento básico da Política Urbana e Ambiental do Município de
Manaus, formulado e implementado com base nos seguintes princípios:
I – cumprimento das funções sociais e ambientais da Cidade e da
propriedade urbana, assim como os espaços territoriais especialmente
protegidos; II - promoção da qualidade de vida e do ambiente; III –
valorização cultural da Cidade e de seus costumes e tradições, visando
ao desenvolvimento das diversidades culturais; IV – inclusão social, por
meio da regularização da propriedade territorial e da ampliação do
acesso à moradia; V – aprimoramento da atuação do Poder Executivo
sobre os espaços da cidade, mediante a utilização de instrumentos de
controle do uso e ocupação do solo; VI – articulação das ações de
desenvolvimento no contexto regional; VII – fortalecimento do Poder
Executivo sobre os espaços da cidade, mediante a utilização de
instrumento de controle e ocupação do solo; VIII – integração entre
órgãos, entidades e conselhos municipais, visando à atuação
coordenada no cumprimento das estratégias fixadas nesta Lei
Complementar e na execução dos planos, programas e projetos a ela
relacionados; IX – gestão democrática, participativa e descentralizada
da Cidade;

CONSIDERANDO o que consta dos autos da Notícia de Fato nº
01.2026.00002084-0, sobre suposta obra irregular na Rua Igarapé
Araçá, n° 40, Quadra 36, Bairro Armando Mendes, pois um vizinho
estaria construindo um muro perto do meio-fio que está obstruindo a
passagem dos moradores e outros transeuntes da via;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento dos
desdobramentos dos fatos, visando solução satisfatória da questão;

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0060/2026/62PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA



Diário Oficial Eletrônico • Manaus, Quinta-feira, 30 de julho de 2026 Página 14Nº 3366

RESOLVE

DETERMINAR

I – A instauração do Inquérito Civil n.º 06.2026.00000550-5, com o
objetivo de apurar suposta obra irregular na Rua Igarapé Araçá, n° 40,
Quadra 36, Bairro Armando Mendes. (Coordenadas: -3,088046; -
59,940148);

II – Como providência inaugural, aguarde-se o término do prazo de
resposta concedido no ofício expedido para o IMPLURB;

III – Designar o servidor Iury Fechine Ramos, para secretariar os
trabalhos do presente procedimento.

LAURO TAVARES DA SILVA
Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
62ª Promotoria de Justiça ESPECIALIZADA NA PROTEÇÃO E
DEFESA DA ORDEM URBANÍSTICA, no exercício de suas atribuições
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, art. 8º, § 1º, da Lei
nº 7.347/85 e art. 26, I, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO ser função institucional e dever do Ministério Público
promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, na forma da Lei, para
a proteção, prevenção e reparação dos danos causados à ordem
urbanística, na forma do inciso VI do artigo 1º da Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO caber ao Ministério Público adotar medidas
administrativas e judiciais previstas no Ato PGJ n.º 166/2002 c/c incisos
I e XVIII do artigo 4º da Lei Complementar Estadual nº 011/93;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar n.º 002, de 16 de janeiro de
2014 – que estabelece que o Plano Diretor Urbano e Ambiental constitui
o instrumento básico da Política Urbana e Ambiental do Município de
Manaus, formulado e implementado com base nos seguintes princípios:
I – cumprimento das funções sociais e ambientais da Cidade e da
propriedade urbana, assim como os espaços territoriais especialmente
protegidos; II - promoção da qualidade de vida e do ambiente; III –
valorização cultural da Cidade e de seus costumes e tradições, visando
ao desenvolvimento das diversidades culturais; IV – inclusão social, por
meio da regularização da propriedade territorial e da ampliação do
acesso à moradia; V – aprimoramento da atuação do Poder Executivo
sobre os espaços da cidade, mediante a utilização de instrumentos de
controle do uso e ocupação do solo; VI – articulação das ações de
desenvolvimento no contexto regional; VII – fortalecimento do Poder
Executivo sobre os espaços da cidade, mediante a utilização de
instrumento de controle e ocupação do solo; VIII – integração entre
órgãos, entidades e conselhos municipais, visando à atuação
coordenada no cumprimento das estratégias fixadas nesta Lei
Complementar e na execução dos planos, programas e projetos a ela
relacionados; IX – gestão democrática, participativa e descentralizada
da Cidade;

CONSIDERANDO o que consta dos autos da Notícia de Fato nº
01.2026.00000953-4, instaurada para apurar suposta irregularidade
urbanística decorrente da execução de obra localizada na Avenida
Grande Circular (Avenida Autaz Mirim), nº 7452, Bairro Tancredo
Neves, a qual, segundo o noticiante, estaria sendo realizada em
desacordo com as normas urbanísticas, ocasionando a ocupação do
passeio público e comprometendo a livre circulação de pedestres e
transeuntes;
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CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento dos
desdobramentos dos fatos, visando solução satisfatória da questão;

RESOLVE

DETERMINAR

I – A instauração do Inquérito Civil n.º 06.2026.00000591-6, com o
objetivo de apurar possível risco à segurança e à regularidade da
infraestrutura elétrica decorrente da passagem de cabeamentos de
energia pelo interior da edificação localizada na Avenida Grande
Circular/Autaz Mirim, nº 7452, bairro Tancredo Neves (Coordenadas: -
3,052312; -59,945471);

II – Como providência inaugural, expeça-se ofício ao IMPLURB e a
empresa Âmbar Energia para conhecimento das informações
apresentadas para que adote providências dentro do âmbito de suas
competências,  devendo apresentarem re latór ios técnicos
pormenorizados do que for apurado. Encaminhe-se em anexo a cópia
do presente despacho e cópia de fls. 88/92;

III - Considerando a necessidade de resguardar a identidade do
noticiante e a conversão do presente feito em Inquérito Civil, mantenha-
se o sigilo dos dados pessoais do denunciante, em observância ao
caráter sigiloso da denúncia apresentada;

IV - Atualize a planilha de inventário processual desta Promotoria,
procedendo à devida inserção e/ou atualização dos dados para fins de
consulta e acompanhamento dos feitos;

V – Designar o servidor Iury Fechine Ramos, para secretariar os
trabalhos do presente procedimento.

LAURO TAVARES DA SILVA
Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
62ª Promotoria de Justiça ESPECIALIZADA NA PROTEÇÃO E
DEFESA DA ORDEM URBANÍSTICA, no exercício de suas atribuições
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, art. 8º, § 1º, da Lei
nº 7.347/85 e art. 26, I, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO ser função institucional e dever do Ministério Público
promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, na forma da Lei, para
a proteção, prevenção e reparação dos danos causados à ordem
urbanística, na forma do inciso VI do artigo 1º da Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO caber ao Ministério Público adotar medidas
administrativas e judiciais previstas no Ato PGJ n.º 166/2002 c/c incisos
I e XVIII do artigo 4º da Lei Complementar Estadual nº 011/93;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar n.º 002, de 16 de janeiro de
2014 – que estabelece que o Plano Diretor Urbano e Ambiental constitui
o instrumento básico da Política Urbana e Ambiental do Município de
Manaus, formulado e implementado com base nos seguintes princípios:
I – cumprimento das funções sociais e ambientais da Cidade e da
propriedade urbana, assim como os espaços territoriais especialmente
protegidos; II - promoção da qualidade de vida e do ambiente; III –
valorização cultural da Cidade e de seus costumes e tradições, visando
ao desenvolvimento das diversidades culturais; IV – inclusão social, por
meio da regularização da propriedade territorial e da ampliação do
acesso à moradia; V – aprimoramento da atuação do Poder Executivo
sobre os espaços da cidade, mediante a utilização de instrumentos de
controle do uso e ocupação do solo; VI – articulação das ações
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de desenvolvimento no contexto regional; VII – fortalecimento do Poder
Executivo sobre os espaços da cidade, mediante a utilização de
instrumento de controle e ocupação do solo; VIII – integração entre
órgãos, entidades e conselhos municipais, visando à atuação
coordenada no cumprimento das estratégias fixadas nesta Lei
Complementar e na execução dos planos, programas e projetos a ela
relacionados; IX – gestão democrática, participativa e descentralizada
da Cidade;

CONSIDERANDO o que consta dos autos da Notícia de Fato nº
01.2026.00001870-0, instaurada a partir da Manifestação nº
11.2026.00002431-2, encaminhada pela Ouvidoria do Ministério Público
do Estado do Amazonas, para apurar suposta irregularidade atribuída à
concessionária Águas de Manaus e seus funcionários, consistente em
alegada contribuição para ocupação irregular na Rua Tembé,
comunidade Viver Melhor, 2ª Etapa, bem como suposto transporte e
descarte de barro, concreto e outros materiais na localidade;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento dos
desdobramentos dos fatos, visando solução satisfatória da questão;

RESOLVE

DETERMINAR

I – A instauração do Inquérito Civil n.º 06.2026.00000592-7, com o
objetivo de apurar na rua Rua Tembé, Comunidade Viver Melhor 2ª
Etapa, suposta obstrução de via pública com barro e demais materiais
oriundos de obras por parte da empresa Águas de Manaus, além do
asfalto na via que estaria prejudicado em razão do trânsito de veículos
pesados pertencentes a esta concessionária. (Coordenadas: -
2,9659099; -59,9866171);

II – Como providência inaugural, expeça-se ofício ao IMMU para
conhecimento dos fatos noticiados e para que realize vistoria técnica na
Rua Tembé, Comunidade Viver Melhor 2ª Etapa, informando se há
obstrução parcial ou total da via em razão da presença de barro,
cascalho ou outros materiais, esclarecendo se tal situação compromete
a circulação de veículos, o acesso dos moradores e a prestação de
serviços públicos, encaminhando relatório técnico e registro fotográfico.
Encaminhe-se em anexo a cópia do despacho de fls. 54 a 57;

III - Expeça-se ofício à SEMINF para conhecimento dos fatos noticiados
para que realize vistoria técnica na Rua Tembé, Comunidade Viver
Melhor 2ª Etapa, a fim de verificar a existência de danos ao pavimento
asfáltico da via, informando quais providências administrativas serão
adotadas para sua recuperação, encaminhando, para tanto, relatório
técnico acompanhado de registro fotográfico da vistoria. Encaminhe-se
em anexo a cópia do despacho de fls. 54 a 57;

IV – Considerando as informações certificadas à fl. 54, proceda-se ao
encaminhamento, ao noticiante, da renovação da senha de acesso aos
autos, em razão da instauração do presente Inquérito Civil;

V – Tendo em vista o item “I” do Despacho nº 0284/2026/62PJ, bem
como a conversão do presente feito em Inquérito Civil, mantenha-se o
resguardo do sigilo dos dados do noticiante, em razão do caráter
sigiloso da denúncia apresentada;

VI - Atualize a planilha de inventário processual desta Promotoria,
procedendo à devida inserção e/ou atualização dos dados para fins de
consulta e acompanhamento dos feitos;

VII – Designar o servidor Iury Fechine Ramos, para secretariar os
trabalhos do presente procedimento.

LAURO TAVARES DA SILVA

Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
62ª Promotoria de Justiça ESPECIALIZADA NA PROTEÇÃO E
DEFESA DA ORDEM URBANÍSTICA, no exercício de suas atribuições
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, art. 8º, § 1º, da Lei
nº 7.347/85 e art. 26, I, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO ser função institucional e dever do Ministério Público
promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, na forma da Lei, para
a proteção, prevenção e reparação dos danos causados à ordem
urbanística, na forma do inciso VI do artigo 1º da Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO caber ao Ministério Público adotar medidas
administrativas e judiciais previstas no Ato PGJ n.º 166/2002 c/c incisos
I e XVIII do artigo 4º da Lei Complementar Estadual nº 011/93;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar n.º 002, de 16 de janeiro de
2014 – que estabelece que o Plano Diretor Urbano e Ambiental constitui
o instrumento básico da Política Urbana e Ambiental do Município de
Manaus, formulado e implementado com base nos seguintes princípios:
I – cumprimento das funções sociais e ambientais da Cidade e da
propriedade urbana, assim como os espaços territoriais especialmente
protegidos; II - promoção da qualidade de vida e do ambiente; III –
valorização cultural da Cidade e de seus costumes e tradições, visando
ao desenvolvimento das diversidades culturais; IV – inclusão social, por
meio da regularização da propriedade territorial e da ampliação do
acesso à moradia; V – aprimoramento da atuação do Poder Executivo
sobre os espaços da cidade, mediante a utilização de instrumentos de
controle do uso e ocupação do solo; VI – articulação das ações de
desenvolvimento no contexto regional; VII – fortalecimento do Poder
Executivo sobre os espaços da cidade, mediante a utilização de
instrumento de controle e ocupação do solo; VIII – integração entre
órgãos, entidades e conselhos municipais, visando à atuação
coordenada no cumprimento das estratégias fixadas nesta Lei
Complementar e na execução dos planos, programas e projetos a ela
relacionados; IX – gestão democrática, participativa e descentralizada
da Cidade;

CONSIDERANDO o que consta dos autos da Notícia de Fato nº
01.2026.00002274-8, na qual é relatada suposta utilização incorreta de
bem de uso comum do povo localizado na Rua Boa Vista, nº 46, no
Bairro Puraquequara;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento dos
desdobramentos dos fatos, visando solução satisfatória da questão;

RESOLVE

DETERMINAR

I – A instauração do Inquérito Civil n.º 06.2026.00000593-8, com o
objetivo de apurar suposta utilização incorreta de bem de uso comum
do povo localizado na Rua Boa Vista, nº 46, bairro Puraquequara,
colocando em risco o fornecimento de água para a comunidade,
mediante ameaça de fechamento do poço existente no local.
(Coordenadas: -3,061453; -59,845186);

II – Como providência inaugural, aguarde-se o término do prazo de
suspensão dos autos para novo pedido de informações ao IMPLURB;

III – Designar o servidor Iury Fechine Ramos, para secretariar
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Câmaras Reunidas
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os trabalhos do presente procedimento.

LAURO TAVARES DA SILVA
Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
62ª Promotoria de Justiça ESPECIALIZADA NA PROTEÇÃO E
DEFESA DA ORDEM URBANÍSTICA, no exercício de suas atribuições
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, art. 8º, § 1º, da Lei
nº 7.347/85 e art. 26, I, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO ser função institucional e dever do Ministério Público
promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, na forma da Lei, para
a proteção, prevenção e reparação dos danos causados à ordem
urbanística, na forma do inciso VI do artigo 1º da Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO caber ao Ministério Público adotar medidas
administrativas e judiciais previstas no Ato PGJ n.º 166/2002 c/c incisos
I e XVIII do artigo 4º da Lei Complementar Estadual nº 011/93;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar n.º 002, de 16 de janeiro de
2014 – que estabelece que o Plano Diretor Urbano e Ambiental constitui
o instrumento básico da Política Urbana e Ambiental do Município de
Manaus, formulado e implementado com base nos seguintes princípios:
I – cumprimento das funções sociais e ambientais da Cidade e da
propriedade urbana, assim como os espaços territoriais especialmente
protegidos; II - promoção da qualidade de vida e do ambiente; III –
valorização cultural da Cidade e de seus costumes e tradições, visando
ao desenvolvimento das diversidades culturais; IV – inclusão social, por
meio da regularização da propriedade territorial e da ampliação do
acesso à moradia; V – aprimoramento da atuação do Poder Executivo
sobre os espaços da cidade, mediante a utilização de instrumentos de
controle do uso e ocupação do solo; VI – articulação das ações de
desenvolvimento no contexto regional; VII – fortalecimento do Poder
Executivo sobre os espaços da cidade, mediante a utilização de
instrumento de controle e ocupação do solo; VIII – integração entre
órgãos, entidades e conselhos municipais, visando à atuação
coordenada no cumprimento das estratégias fixadas nesta Lei
Complementar e na execução dos planos, programas e projetos a ela
relacionados; IX – gestão democrática, participativa e descentralizada
da Cidade;

CONSIDERANDO o que consta dos autos da Notícia de Fato nº
01.2026.00002440-2, sobre suposto rompimento de bueiro no Beco
Francisco Galvão, Bairro Novo Aleixo, que estaria expondo a riscos os
moradores do local e uma residência;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento dos
desdobramentos dos fatos, visando solução satisfatória da questão;

RESOLVE

DETERMINAR

I – A instauração do Inquérito Civil n.º 06.2026.00000601-5, com o
objetivo de apurar a necessidade de recuperação de drenagem
profunda e contenção de processo erosivo no Beco Francisco Galvão,
bairro Novo Aleixo (Coordenadas: -3,041131; -59,94571);

II – Como providência inaugural, aguarde-se resposta da Secretaria
Municipal de Infraestrutura – SEMINF ao Ofício nº 0893/2026/62PJ de
fl. 30;

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0064/2026/62PJ

III – Designar o servidor Iury Fechine Ramos, para secretariar os
trabalhos do presente procedimento.

LAURO TAVARES DA SILVA
Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
62ª Promotoria de Justiça ESPECIALIZADA NA PROTEÇÃO E
DEFESA DA ORDEM URBANÍSTICA, no exercício de suas atribuições
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, art. 8º, § 1º, da Lei
nº 7.347/85 e art. 26, I, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO ser função institucional e dever do Ministério Público
promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, na forma da Lei, para
a proteção, prevenção e reparação dos danos causados à ordem
urbanística, na forma do inciso VI do artigo 1º da Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO caber ao Ministério Público adotar medidas
administrativas e judiciais previstas no Ato PGJ n.º 166/2002 c/c incisos
I e XVIII do artigo 4º da Lei Complementar Estadual nº 011/93;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar n.º 002, de 16 de janeiro de
2014 – que estabelece que o Plano Diretor Urbano e Ambiental constitui
o instrumento básico da Política Urbana e Ambiental do Município de
Manaus, formulado e implementado com base nos seguintes princípios:
I – cumprimento das funções sociais e ambientais da Cidade e da
propriedade urbana, assim como os espaços territoriais especialmente
protegidos; II - promoção da qualidade de vida e do ambiente; III –
valorização cultural da Cidade e de seus costumes e tradições, visando
ao desenvolvimento das diversidades culturais; IV – inclusão social, por
meio da regularização da propriedade territorial e da ampliação do
acesso à moradia; V – aprimoramento da atuação do Poder Executivo
sobre os espaços da cidade, mediante a utilização de instrumentos de
controle do uso e ocupação do solo; VI – articulação das ações de
desenvolvimento no contexto regional; VII – fortalecimento do Poder
Executivo sobre os espaços da cidade, mediante a utilização de
instrumento de controle e ocupação do solo; VIII – integração entre
órgãos, entidades e conselhos municipais, visando à atuação
coordenada no cumprimento das estratégias fixadas nesta Lei
Complementar e na execução dos planos, programas e projetos a ela
relacionados; IX – gestão democrática, participativa e descentralizada
da Cidade;

CONSIDERANDO o que consta dos autos da Notícia de Fato nº
01.2026.00002452-4, sobre suposto risco sanitário coletivo, decorrente
de obstrução de rede de drenagem pluvial e/ou esgotamento sanitário
localizada no leito da Av. Via Láctea – Jardim Espanha 3, Quadra 2,
Bairro Aleixo, com retorno de efluentes para o interior das residências,
especialmente em períodos chuvosos;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento dos
desdobramentos dos fatos, visando solução satisfatória da questão;

RESOLVE

DETERMINAR

I – A instauração do Inquérito Civil n.º 06.2026.00000602-6, com o
objetivo de apurar risco sanitário coletivo, decorrente de obstrução de
rede de drenagem pluvial e/ou esgotamento sanitário localizada na
Avenida Via Láctea – Jardim Espanha 3, Quadra 2, Bairro Aleixo.
(Coordenadas: -3,090224; -60,000604);

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0065/2026/62PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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II – Como providência inaugural, aguarde-se o decurso do prazo de
resposta dos Ofícios expedidos à SEMINF e Concessionária Águas de
Manaus;

III – Designar o servidor Iury Fechine Ramos, para secretariar os
trabalhos do presente procedimento.

LAURO TAVARES DA SILVA
Promotor de Justiça

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
62ª Promotoria de Justiça ESPECIALIZADA NA PROTEÇÃO E
DEFESA DA ORDEM URBANÍSTICA, no exercício de suas atribuições
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, art. 8º, § 1º, da Lei
nº 7.347/85 e art. 26, I, da Lei nº 8.625/93;

CONSIDERANDO ser função institucional e dever do Ministério Público
promover o Inquérito Civil e a Ação Civil Pública, na forma da Lei, para
a proteção, prevenção e reparação dos danos causados à ordem
urbanística, na forma do inciso VI do artigo 1º da Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO caber ao Ministério Público adotar medidas
administrativas e judiciais previstas no Ato PGJ n.º 166/2002 c/c incisos
I e XVIII do artigo 4º da Lei Complementar Estadual nº 011/93;

CONSIDERANDO que a Lei Complementar n.º 002, de 16 de janeiro de
2014 – que estabelece que o Plano Diretor Urbano e Ambiental constitui
o instrumento básico da Política Urbana e Ambiental do Município de
Manaus, formulado e implementado com base nos seguintes princípios:
I – cumprimento das funções sociais e ambientais da Cidade e da
propriedade urbana, assim como os espaços territoriais especialmente
protegidos; II - promoção da qualidade de vida e do ambiente; III –
valorização cultural da Cidade e de seus costumes e tradições, visando
ao desenvolvimento das diversidades culturais; IV – inclusão social, por
meio da regularização da propriedade territorial e da ampliação do
acesso à moradia; V – aprimoramento da atuação do Poder Executivo
sobre os espaços da cidade, mediante a utilização de instrumentos de
controle do uso e ocupação do solo; VI – articulação das ações de
desenvolvimento no contexto regional; VII – fortalecimento do Poder
Executivo sobre os espaços da cidade, mediante a utilização de
instrumento de controle e ocupação do solo; VIII – integração entre
órgãos, entidades e conselhos municipais, visando à atuação
coordenada no cumprimento das estratégias fixadas nesta Lei
Complementar e na execução dos planos, programas e projetos a ela
relacionados; IX – gestão democrática, participativa e descentralizada
da Cidade;

CONSIDERANDO o que consta dos autos da Notícia de Fato nº
01.2026.00002455-7, sobre suposto abandono estrutural da Rua
Presidente Dutra, Bairro Glória, pois a via se encontra com um bueiro
em estado crítico, causando risco à segurança e saúde dos moradores;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento dos
desdobramentos dos fatos, visando solução satisfatória da questão;

RESOLVE

DETERMINAR

I – A instauração do Inquérito Civil n.º 06.2026.00000603-7, com o
objetivo de apurar a necessidade de recuperação de bueiro na Rua
Presidente Dutra, Bairro Glória (Coordenadas:

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0066/2026/62PJ

-3,122461; -60,03716);

II – Como providência inaugural, aguarde-se o término do prazo de
resposta ao ofício expedido para a SEMINF;

III – Designar o servidor Iury Fechine Ramos, para secretariar os
trabalhos do presente procedimento.

LAURO TAVARES DA SILVA
Promotor de Justiça

AVISO N.º 0086/2026/55ªPRODHED
Processo: 01.2026.00006038-6
Classe processual: Notícia de Fato
Objeto: supostas irregularidades no âmbito da gestão da Escola
Municipal Vicente de Paula.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
55.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à
Educação (PRODHED), na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP
pelo presente edital, faz saber aos interessados acerca do
ARQUIVAMENTO do(a) Notícia de Fato acima apontado, cuja decisão
encontra-se disposta na íntegra no bojo do procedimento, estando à
disposição dos interessados nesta 55.ª PRODHED.
Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Manaus-Am, 30 de julho de 2026.

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Promotor de Justiça

AVISO Nº 0086/2026/55ªPRODHED

AVISO N.º 0087/2026/55ªPRODHED
Processo: 01.2026.00005911-3
Classe processual: Notícia de Fato
Objeto: supostas irregularidades envolvendo a gestão administrativa e o
transporte escolar no âmbito da Escola Municipal São Jorge.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
55.ª Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos à
Educação (PRODHED), na forma da Resolução n.º 006/2015-CSMP
pelo presente edital, faz saber aos interessados acerca do
ARQUIVAMENTO do(a) Notícia de Fato acima apontado, cuja decisão
encontra-se disposta na íntegra no bojo do procedimento, estando à
disposição dos interessados nesta 55.ª PRODHED.
Por fim, consigno o prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do
presente edital, para eventual Recurso Administrativo endereçado ao
Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Amazonas, com
os devidos fundamentos e razões, também na forma da Resolução n.º
006/2015-CSMP.

Manaus-Am, 30 de julho de 2026.

Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior
Promotor de Justiça

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 0087/2026/55ªPRODHED

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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EDITAL DE INTIMAÇÃO

INTIMAÇÃO DOS FAMILIARES DA VÍTIMA SOBRE A DECISÃO DE
ARQUIVAMENTO DA INVESTIGAÇÃO
Comarca: Envira/AM.
Órgão do Ministério Público: Promotoria de Justiça de Envira.
Pessoa Cientificada: Sucessores da vítima Francisco Alves da Costa  
Os familiares e sucessores legais identificados neste edital ficam, pelo
presente, intimados da decisão de arquivamento do inquérito policial
(art. 28, § 1º, do Código de Processo Penal), registrado no PROJUDI
sob nº 0001769-15.2025.8.04.4000 que apurou as circunstâncias do
óbito de FRANCISCO ALVES DA COSTA.  
Na oportunidade, esclarece-se que:
1 – Poderá ser interposto recurso administrativo, o qual deverá ser
apresentado nesta Promotoria de Justiça no prazo de até 30 (trinta)
dias a contar desta publicação;
2 – A apresentação de recurso não depende da representação por
advogado e poderá ser interposto por simples petição ou qualquer outra
forma que expresse as razões de seu inconformismo com a decisão de
arquivamento;
3 – O protocolo do recurso poderá ser feito presencialmente na sede da
Promotoria de Justiça da Comarca de Envira, ou ainda pelo e-mail
institucional oficial desta Promotoria: 01promotoria.env@mpam.mp.br
4 – Caso queira apresentar o recurso oralmente, este deverá ser feito
em atendimento presencial na Promotoria de Justiça, quando será
reduzido a termo. Eventuais dúvidas sobre a decisão de arquivamento
podem ser esclarecidas mediante contato com a Promotoria de Justiça
da Comarca de Envira, pessoalmente no endereço acima citado.

CHRISTIAN GUEDES DA SILVA
Promotor de Justiça Substituto

EDITAL Nº 2026/0000084907.01PROM_ENV

Informo que entrei em exercício na 1ª Promotoria de Justiça da
Comarca de Carauari em 04/05/2026, havendo passivo processual
considerável, a que não dei causa.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por
intermédio do Promotor de Justiça da Comarca de Carauari, no
exercício de suas atribuições constitucionais e legais, especialmente as
previstas nos arts. 127 e 129, incisos II e III, da Constituição Federal, e
no art. 26, inciso I, da Lei nº 8.625/1993;
CONSIDERANDO que manifestante anônimo noticiou, por meio da
Ouvidoria-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas, suposta
acumulação irregular de cargos públicos por L. da S. B., que exerceria
simultaneamente o mandato de Vereadora, cargo
de Professora junto à rede municipal de ensino e possível vínculo
funcional com a Coordenadoria de Educação de Carauari, vinculada à
Secretaria de Estado de Educação e Desporto Escolar do Amazonas;
CONSIDERANDO que o art. 37, XVI, da Constituição Federal veda a
acumulação remunerada de cargos públ icos,  admit indo-a
excepcionalmente nas hipóteses taxativamente previstas, condicionada,
em todos os casos, à compatibilidade de horários, sendo necessária a
apuração da efetiva compatibilidade entre o exercício do mandato
eletivo e o cumprimento da carga horária docente para a correta
qualificação jurídica dos fatos;
CONSIDERANDO que os extratos de vínculos funcionais juntados aos
autos confirmam o mandato de Vereadora da pessoa referenciada, com
início em 12/04/2016, bem como o

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2026/0000125771

exercício de cargo de Professora junto à rede municipal de ensino, com
carga horária de 20 horas semanais no período vespertino, das 13h às
17h15, conforme Ofício nº 031- PGM, de 13/07/2026, da Procuradoria-
Geral do Município de Carauari;
CONSIDERANDO que o ofício expedido à Coordenadoria de Educação
de Carauari (SEDUC), com prazo de 15 dias, permaneceu sem
resposta, sendo indispensável a reiteração da diligência para verificar a
existência e a natureza de eventual vínculo funcional da pessoa
referenciada com a rede estadual de ensino;
CONSIDERANDO que o prazo regulamentar máximo da Notícia de Fato
nº 040.2025.001679, nos termos do art. 22 da Resolução nº 006/2015-
CSMP, encontra-se esgotado desde 18/05/2026, impondo-se a
instauração do presente Procedimento Preparatório para a continuidade
da apuração;

RESOLVE:
Art. 1º CONVERTER a NOTÍCIA DE FATO nº 040.2025.001679 em
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, com o objeto de apurar possível
acumulação irregular de cargos públicos por L. da S. B., em apuração
de eventual afronta ao art. 37, XVI, da Constituição
Federal.
Art. 2º O presente Procedimento Preparatório terá prazo de 90
(noventa) dias para sua conclusão, nos termos do art. 26 da Resolução
nº 006/2015-CSMP, prorrogável por igual período, uma única vez,
mediante decisão fundamentada.
Art. 3º Reitere-se ofício à Coordenadoria de Educação de Carauari
(SEDUC), solicitando, no prazo de 15 (quinze) dias, informações sobre
a existência de vínculo funcional de L. da S. B. com a rede estadual de
ensino no município e, em caso afirmativo, o cargo, a carga horária, o
horário de exercício e os registros de frequência ou ponto
correspondentes ao período de 2025 e 2026.
Art. 4º Expeça-se ofício à Secretaria de Estado de Educação e
Desporto Escolar do Amazonas (SEDUC/AM), com sede em Manaus,
solicitando, no prazo de 15 (quinze) dias, informações sobre a
existência de vínculo funcional ativo de L. da S. B., identificada pelo
CPF constante dos autos, com a rede estadual de ensino e, em caso
afirmativo, o cargo, a lotação, a carga horária, o horário de exercício e
os registros de frequência ou ponto correspondentes ao período de
2025 e 2026.
Art. 5º Voltem os autos conclusos após o decurso dos prazos fixados
nos arts. 3º e 4º, com ou sem resposta, para as deliberações cabíveis.
Art. 6º Designo o Assessor Jurídico Luis Felipe Rebouças Bindá e a
servidora Nilma Monteiro Santiago para a prática dos atos ordinatórios
necessários ao regular processamento deste procedimento.
Art. 7º Publique-se o extrato de Portaria.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Sirva a presente Portaria como ofício aos órgãos mencionados nos arts.
3º e 4º, extraindose as cópias necessárias para encaminhamento a
cada destinatário.

Carauari – Amazonas, data da assinatura eletrônica.
(Assinado eletronicamente)
Sandro Crispim Gonçalves Nóbrega Magalhães
Promotor de Justiça Substituto

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Instituições nº
294.2026.000012
Portaria nº 2026/0000108451

OBJETO: acompanhar e fiscalizar o processo de implementação da
Guarda Municipal do Município de Amaturá, verificando a observância
dos requisitos legais e constitucionais aplicáveis, com especial atenção
às disposições da Lei nº 13.022/2014

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 2026/0000108451

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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Amaturá/AM

LUCAS DONATO PRIMO COSTA
Promotor de Justiça de Amaturá

AVISO Nº 0016/2026/78PRODEPPP

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por seu Promotor de
Justiça in fine assinado, nos termos do art. 4º, inc. III, da Resolução n.
174/2017-CNMP, c/c o art. 23, inc. IV, da Resolução n. 006/2015-
CSMP, vem INTIMAR os interessados nos autos na Notícia de Fato nº
01.2026.00004034-6, que tem por objeto: “Apurar suposto dano ao
erário, violação de princípios administrativos,  improbidade
administrativa envolvendo gestora da Fundação Hemoam; “, para tomar
ciência do DESPACHO Nº 0164.2026.78PRODEPPP , que pôs término
ao referido Procedimento, considerando que a ausência de lesão ou
ameaça de lesão aos interesses ou direitos tutelados pelo Ministério
Público.
 Por oportuno informo que, caso haja discordância em relação ao citado
despacho de indeferimento, aos interessados caberá recurso
administrativo, no prazo de 10 (dez) dias. nos termos do artigo 20, da
Resolução nº 006/2015-CSMP, de 20 de fevereiro de 2015
Manaus, 30 de julho de 2026

(assinado eletronicamente)
Hilton Serra Viana
Promotor de Justiça

AVISO Nº 0016.2026.78PRODEPPP

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO
PROMOTORIA: Promotoria de Justiça da Comarca de Eirunepé
PROCESSO: 186.2026.000034
PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000104393.01PROM_EIR
CLASSE PROCESSUAL: Procedimento Administrativo
INTERESSADO: MERCADO MUNICIPAL LELAND BARROSO
INTERESSADO: Promotoria de Justiça da Comarca de Eirunepé
FINALIDADE: Apurar possíveis irregularidades na gestão, concessão,
permissão, locação, ocupação, fiscalização e utilização dos boxes
situados no Mercado Municipal Leland Barroso, pertencente ao
Município de Eirunepé, notadamente diante da constatação de que
apenas 04 (quatro) dos 18 (dezoito) boxes encontravam-se em
funcionamento regular, bem como da ausência de resposta da
municipalidade aos expedientes ministeriais encaminhados.
DATA: 24/06/2026
PROMOTOR DE JUSTIÇA: Cláudio Moisés Rodrigues Pereira

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 186.2026.000034

AVISO DE ARQUIVAMENTO
Notícia de fato nº 259.2026.000010

Interessado: ANÔNIMO

O Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio de seu
Promotor de Justiça, nos termos do art. 23-A, I, da Resolução o N.º
006/2015-CSMP, cientifica, a quem possa interessar, o arquivamento
da Notícia de fato nº 259.2026.000010, com prazo de 10 (dez) dias para
apresentar recursos administrativos.

AVISO Nº DECISÃO DE ARQUIVAMENTO Nº
2026/0000127372.03PROM_MPU

VINÍCIUS RIBEIRO DE SOUZA
Promotor de Justiça

O Ministério Público do Estado do Amazonas, através deste Promotor
de Justiça, nos termos do art. 23-A, inc. I, da Res. de n. 6 de 2015 do
CSMP, promove pelo arquivamento do procedimento, uma vez que
ocorreu a perda do objeto, com a confirmação do falecimento da Sra.
Raimunda de Oliveira Maciel, ocorrido na data de 31/5/2026, conforme
Certidão de Óbito juntada aos autos na movimentação retro.
Com efeito, arquive-se a presente com as comunicações de praxe.
Cumpra-se.
Manicoré/AM, 28 de julho de 2026.
Venâncio Antônio Castilhos de Freitas Terra
Promotor de Justiça

EXTRATO Nº DESPACHO Nº 2026/0000126748.02PROM_MNC

AVISO Nº 0001/2026/6PJ

De ordem do Exmo. Sr. Dr. Carlos Fábio Braga Monteiro, da 06ª
Promotoria de Justiça de Manaus, comunico o arquivamento do
Inquérito Policial n. 0027208-70.2026.8.04.1000 (08.2026.00011377-9),
em que os Senhores Mauro Navarro Júnior e John Elton Costa do
Nascimento, figuram como partes. As razões do arquivamento estão
expostas no Despacho de Arquivamento proferido nos autos em
epígrafe, que se encontra à disposição dos interessados na Secretaria
da Promotoria de Justiça. Outrossim, ressaltamos que a vítima poderá,
no prazo de 30 (trinta) dias, recorrer do referido Despacho de
A r q u i v a m e n t o ,  a t r a v é s  d o  s e g u i n t e  e - m a i l :
06promotoria.mao@mpam.mp.br. Publique-se no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público.

Manaus, 30 de julho de 2026

Carlos Fábio Braga Monteiro
Promotor de Justiça
06ª Promotoria de Justiça de Manaus

AVISO Nº AVISO Nº 0001/2026/6PJ

ATOS DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições, e
CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.00863;

RESOLVE:

DESIGNAR o(a) estagiário(a) de Nível Superior em Direito VINICIUS
PERES TOMAZ PEREIRA, para exercer suas atribuições junto à(o) 75ª
Promotoria de Justiça, a contar de 03/07/2026, no horário de 08:00 às
12:00 horas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am.), 30 de julho de 2026

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 396/2026/DRH/DRH ESTAGIO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500

PROCURADORES DE JUSTIÇA
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O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.017270;

RESOLVE:

RELOTAR o(a) estagiário(a) de Nível Direito HITALO GALTIERRE
SALES BORBA, para exercer suas atribuições junto a(o) 110ª
Promotoria de Justiça, a contar de 03/08/2026, no horário de 08:00 às
12:00 horas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am.), 30 de julho de 2026

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 397/2026/DRH/DRH ESTAGIO

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.016992

RESOLVE:

DESIGNAR o(a) estagiário(a) de Nível Superior em Direito THIAGO
GALDINO CALEGARI , para exercer suas atribuições junto à(o) 76ª
Promotoria de Justiça, a contar de 03/08/2026, no horário de 08:00 às
12:00 horas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am.), 30 de julho de 2026

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 398/2026/DRH/DRH ESTAGIO

O CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas
atribuições, e

CONSIDERANDO o teor do Procedimento Administrativo SEI
2026.016470;

RESOLVE:

DESIGNAR o(a) estagiário(a) de Nível Superior em Análise de Sistemas
LARA JESSICA DE OLIVEIRA SOUZA, para exercer suas atribuições
junto à(o) Setor de InfraEstrutura e Telecomunicações, a contar de
03/08/2026, no horário de 08:00 às 12:00 horas.

Publique-se, registre-se, cumpra-se.

Manaus (Am.), 30 de julho de 2026

JHERALMY HASTEM SANTOS ARAÚJO DA SILVA
Chefe da Divisão de Recursos Humanos

PORTARIA Nº 399/2026/DRH/DRH ESTAGIO

Interessado: Ana Carolina Neves Pinheiro Cordeiro
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 19/08/2026 a 28/08/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 432357/2026

Interessado: Keila Regina Pascareli de Albuquerque
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, resolve:
Autorizar o afastamento do(a) servidor(a) em epígrafe,  no período  de
31/08/2026 a 04/09/2026, em compensação aos serviços prestados à
Justiça Eleitoral nas eleições de 2º turno do pleito 2024, perfazendo o
total de 5 dia(s) de dispensa.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 432391/2026

Interessado: Nura Jorge Silva Estevam
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 10 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2026, para fruição no período
no período  de 23/11/2026 a 02/12/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 432432/2026

Interessado: Luciane Alencar dos Santos
A DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições
legais, autoriza o gozo de 15 dia(s) de férias ao(à) servidor(a) em
epígrafe, relativas ao período aquisitivo 2024, para fruição no período
no período  de 05/11/2026 a 19/11/2026.
Jheralmy Hastem Santos Araújo da Silva
CHEFE DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

REQUERIMENTO Nº 432518/2026

EXTRATOS DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

Extrato Nº 195.2026.DCCON.2215037.2026.001687

Processo: 2026.001687.
Espécie: 1º Termo Aditivo ao (à) CC 005/2025 - MP/PGJ.
Licitação: Despacho de Dispensa de Licitação n.º 590.2025.01AJ-
SUBADM.1667819.2024.005387.
Objeto: Prorrogação, por mais 12 (doze) meses, da vigência da Carta-
Contrato n.º 005/2025 - MP/PGJ, cujo objeto é a prestação de serviços
de coleta e análise laboratoriais da qualidade dos efluentes da Estação
de Tratamento de Esgotos (ETE) instalada na sede da Procuradoria-
Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Fundamento Legal: Art. 107 da Lei n.º 14.133/2021.
Valor: Considerando o período de 12 (doze) meses, o valor global deste
aditivo é de R$ 13.356,00 (treze mil trezentos e cinquenta e seis reais).
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 – Procuradoria Geral
de Justiça; Unidade Orçamentária: 03101 —

EXTRATO DE CONTRATO Nº 195.2026.DCCON

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma
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PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.122.0001.2001.0001 – Administração da Unidade; Fonte Recurso:
1.500.100.0.0000.0000 - Recursos não Vinculados de Impostos;
Natureza da Despesa: 33903951 - Serviço de Análise e Pesquisa
Cientifica, tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em 28/07/2026, a
Nota de Empenho n.º 2026NE0001287, no valor global de R$ 13.356,00
(treze mil trezentos e cinquenta e seis reais).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 1º de
agosto de 2026 até 31 de julho de 2026.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: ANA STEFANIE DA COSTA PAIVA LTDA.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sra. Ana Stefanie da
Costa Paiva (Representante Legal da Contratada).
Data: 29 de julho de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

Processo: 2026.014815.
Espécie: Contrato Administrativo n.º 038/2026 - MP/PGJ.
Licitação: Pregão Eletrônico n.º 94.022/2025-CPL/MP/PGJ-SRP.
Objeto: Contratação de empresa especializada em mobiliários, com
garantia mínima de 60 (sessenta) meses, a serem disponibilizados pelo
Setor de Patrimônio e Material-SPAT, a fim de atender à solicitação de
material permanente para a Promotoria de Justiça de Urucurituba,
componente do Ministério Público do Estado do Amazonas, utilizando a
Ata de Registro de Preços 26.2025.CPL.2003289.2025.017117,
decorrente do Pregão Eletrônico 94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP,
notadamente para a remessa de bens referentes ao item 7 da aludida
ata.
Fundamento Legal: Arts. 29, caput, e 82 a 86, todos da Lei n.º
14.133/2021.
Valor: O valor global deste contrato é de R$ 3.870,00 (três mil
oitocentos e setenta reais).
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 - PROCURADORIA
GERAL DE JUSTICA;  Un idade  Orçamen tá r i a :  03101  -
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.091.3234.2536.0001 - Aparelhamento de Unidades Administrativas e
Operacionais; Fonte Recurso: 1.500.100.0.0000.0000 - Recursos não
Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa: 44905242 - Mobiliário
em Geral, tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em 23/07/2026, a
Nota de Empenho n.º 2026NE0001217, no valor global de R$ 3.870,00
(três mil oitocentos e setenta reais).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 29
de julho de 2026 até 29 de julho de 2027.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: F N DE ALMEIDA LTDA.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sr. Fábio Nunes de
Almeida (Representante Legal da Contratada).
Data: 30 de julho de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

EXTRATO Nº 196.2026.DCCON

Processo: 2026.014815.
Espécie: Contrato Administrativo n.º 039/2026 - MP/PGJ.
Licitação: Pregão Eletrônico n.º 94.022/2025-CPL/MP/PGJ-SRP.

EXTRATO Nº 197.2026.DCCON

Objeto: Contratação de empresa especializada em mobiliários, com
garantia mínima de 60 (sessenta) meses, a serem disponibilizados pelo
Setor de Patrimônio e Material-SPAT, a fim de atender à solicitação de
material permanente para a Promotoria de Justiça de Urucurituba,
componente do Ministério Público do Estado do Amazonas, utilizando a
Ata de Registro de Preços 26.2025.CPL.2003289.2025.017117,
decorrente do Pregão Eletrônico 94.022/2025-CPL/MP/PGJ/SRP,
notadamente para a remessa de bem referente ao item 3 da aludida
ata.
Fundamento Legal: Arts. 29, caput, e 82 a 86, da Lei n.º 14.133/2021.
Valor: O valor global deste contrato é de R$ 1.300,00 (um mil e
trezentos reais).
Dotação Orçamentária: Unidade Gestora: 003101 — PROCURADORIA
GERAL DE JUSTICA;  Un idade Orçamentár ia :  03101 —
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA; Programa de Trabalho:
03.091.3234.2536.0001 — Aparelhamento de Unidades Administrativas
e Operacionais; Fonte: 1.500.100.0.0000.0000 — Recursos não
Vinculados de Impostos; Natureza da Despesa: 44905242 — Mobiliário
em Geral, tendo sido emitida pela CONTRATANTE, em 27/07/26, a
Nota de Empenho n.º 2026NE0001285, no valor global de R$ 1.300,00
(um mil e trezentos reais).
Vigência: A partir de sua assinatura, compreendendo o período de 29
de julho de 2026 até 29 de julho de 2027.
Contratante: Ministério Público do Estado do Amazonas, por meio da
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas.
Contratada: BETEL MOVEIS LTDA.
Signatários: Exmo. Sr. André Virgílio Belota Seffair (Subprocurador-
Geral de Justiça para Assuntos Administrativos) e Sra. Alice Mitika
Ishikawa (Representante Legal da Contratada).
Data: 30 de julho de 2026.

ANDRÉ VIRGÍLIO BELOTA SEFFAIR
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos

DIVERSOS

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00000475-0
Data da Instauração: 29/07/2026
Núcleo Permanente de  Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas - NUPIA
Curador: A. C. C. DA M.
Curatelado: A. C. M. DE M.
Objeto: Fiscalização de Curatela
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do Núcleo
Permanente de Incentivo a Autocomposição do Ministério Público do
Estado do Amazonas.

EXTRATO Nº 0023/2026/NUPIA

Extrato de Portaria
Portaria de Instauração de Procedimento Administrativo
Procedimento Administrativo n.º: 09.2026.00000972-3
Data da Instauração: 29/07/2026
Núcleo Permanente de  Incentivo a Autocomposição do Ministério
Público do Estado do Amazonas - NUPIA
Curador: L. M. C.
Curatelado: W. I. M. C.
Objeto: Fiscalização de Curatela
YARA REBECA ALBUQUERQUE MARINHO DE PAULA
Promotora de Justiça de Entrância Final e Coordenadora do

EXTRATO Nº 0024/2026/NUPIA

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-Geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocuradora-Geral de Justiça para
Assuntos Jurídicos e Institucionais:
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Subprocurador-Geral de Justiça para
Assuntos Administrativos:
André Virgílio Belota Seffair
Corregedora-Geral do Ministério Público:
Silvana Nobre de Lima Cabral
Secretária-Geral do Ministério Público:
Wandete de Oliveira Netto

Câmaras Cíveis
Elvys de Paula Freitas
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Suzete Maria dos Santos
Nilda Silva de Sousa
Delisa Olívia Vieiralves Ferreira
Jorge Michel Ayres Martins
Anabel Vitória Pereira Mendonça de Souza
Marco Aurélio Lisciotto

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Marlene Franco da Silva
Mauro Roberto Veras Bezerra
Sarah Pirangy de Souza
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos

Câmaras Reunidas
Karla Fregapani Leite
Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
José Bernardo Ferreira Júnior
Neyde Regina Demósthenes Trindade
Silvana Nobre de Lima Cabral

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Silvana Nobre de Lima Cabral
Mara Nóbia Albuquerque da Cunha
Adelton Albuquerque Matos
Elvys de Paula Freitas
Jorge Michel Ayres Martins
Nilda Silva de Sousa

OUVIDORIA
Sílvia Abdala Tuma

Av. Cel. Teixeira, 7995 - Nova Esperança - CEP: 69037-473 - Manaus/AM - Fone: (92) 3655-0500
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Núcleo
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000108451.01PROM_AMA 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por meio 

da Promotoria de Justiça da Comarca de Amaturá/AM, no exercício de suas 

atribuições constitucionais e legais, com fundamento no art. 129, II, III e IX, da 

Constituição Federal; art. 27, parágrafo único, IV, da Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica 

Nacional do Ministério Público; e art. 45, inciso II, da Resolução CSMP nº 

006/2015; 

 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar 

pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na 

Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, nos 

termos do art. 129, II, da Constituição Federal; 

 

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público exercer o controle 

externo da atividade policial, nos termos do art. 129, inciso VII, da Constituição 

Federal e do art. 2º da Resolução CNMP nº 279/2023, que sujeita ao referido 

controle todos os órgãos elencados no art. 144 da Constituição Federal, bem como 

as forças de segurança de qualquer outro órgão ou instituição a que se atribua 

parcela de poder de polícia relacionada com a segurança pública ou com a 

persecução penal; 

 

CONSIDERANDO que as guardas municipais integram o Sistema Único de 

Segurança Pública – SUSP, nos termos do art. 9º, VII, § 2º, da Lei nº 13.675/2018, 

e estão inseridas no Capítulo III do Título V da Constituição Federal, que trata da 

segurança pública, figurando expressamente no art. 144, §8º, da Carta 

Constitucional; 
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CONSIDERANDO que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da 

ADPF nº 995, afastou as interpretações que excluíam as guardas municipais do 

Sistema de Segurança Pública, reconhecendo que exercem atividade típica de 

segurança pública na tutela do patrimônio municipal, entendimento reafirmado nas 

ADI nº 5538, RE nº 1.473.122-GO, RE nº 1.469.862-SP e Reclamação nº 62.455-

SP; 

 

CONSIDERANDO que o Superior Tribunal de Justiça, no paradigmático 

REsp nº 1.977.119, reconheceu que os integrantes das guardas municipais são 

agentes públicos dotados de atribuição sui generis de segurança, inseridos no § 8º 

do art. 144 da Constituição Federal, dentro, portanto, do capítulo constitucional da 

segurança pública em sentido lato; 

 

CONSIDERANDO que a Guarda Municipal, ao exercer parcela de poder de 

polícia, inclusive com a possibilidade de realizar prisão em flagrante e encaminhar 

o autor da infração ao delegado de polícia, nos termos do art. 5º, XIV, da Lei nº 

13.022/2014 e do art. 5º, inciso I, do Decreto nº 11.841/2023, preenchendo, 

portanto, os três vetores que atraem o controle externo ministerial: poder de 

polícia, segurança pública e persecução penal, conforme art. 2º da Resolução 

CNMP nº 279/2023; 

 

CONSIDERANDO que a Lei nº 13.022, de 8 de agosto de 2014 (Estatuto 

Geral das Guardas Municipais) estabelece as normas gerais para a criação e 

funcionamento das guardas municipais, dispondo sobre seus princípios, 

competências, requisitos de investidura, capacitação e mecanismos de controle 

interno e externo; 

 

CONSIDERANDO que o Decreto nº 11.841, de 21 de dezembro de 2023, 

regulamentou os incisos IV, XIII e XIV do art. 5º da Lei nº 13.022/2014, 

disciplinando a cooperação das guardas municipais com os órgãos de segurança 

pública da União, dos Estados e do Distrito Federal, e reconhecendo as guardas 

municipais como órgãos operacionais do SUSP; 
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CONSIDERANDO que a Resolução CNMP nº 278/2023 dispõe sobre as 

atribuições do Ministério Público na tutela coletiva de segurança pública, 

estabelecendo como diretriz de atuação a fiscalização de políticas de segurança 

pública de forma planejada, consistente e continuada, com atenção às 

peculiaridades municipais e regionais; 

 

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Amaturá está em processo 

de criação de Guarda Municipal, circunstância que torna necessário o 

acompanhamento institucional da implementação desse órgão de segurança 

pública, com vistas a assegurar a observância dos requisitos legais e 

constitucionais aplicáveis, a adequada estruturação do serviço e a proteção dos 

direitos fundamentais dos cidadãos do Município; 

 

CONSIDERANDO que o acompanhamento preventivo da implementação 

de novos órgãos de segurança pública insere-se nas atribuições do Ministério 

Público de tutela coletiva da segurança pública, conforme arts. 5º e 7º da 

Resolução CNMP nº 278/2023, especialmente diante do risco de que guardas 

municipais, em Municípios de pequeno porte do interior, sejam instrumentalizadas 

em detrimento dos direitos fundamentais da população local, na ausência de 

controle externo independente;  

 

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo constitui 

instrumento adequado para o acompanhamento do funcionamento de órgãos 

públicos e a fiscalização do exercício de políticas públicas pelo Ministério Público, 

nos termos do art. 45, II, da Resolução nº 006/2015-CSMP, 

 

 

RESOLVE: 

 

I — INSTAURAR Procedimento Administrativo com o seguinte objeto: 

acompanhar e fiscalizar o processo de implementação da Guarda Municipal do 

Município de Amaturá, verificando a observância dos requisitos legais e 
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constitucionais aplicáveis, com especial atenção às disposições da Lei nº 

13.022/2014; 

 

II — DETERMINAR as seguintes providências iniciais: 

 

1) Oficie-se à Prefeitura Municipal de Amaturá, com cópia para a 

Procuradoria-Geral do Município, para que, no prazo de 20 (vinte) dias úteis, 

informe: (a) o estágio atual do processo de criação da Guarda Municipal, 

informando se há projeto de lei em elaboração, em tramitação na Câmara 

Municipal ou já aprovado, encaminhando cópia do respectivo instrumento; (b) a 

previsão de início de funcionamento do órgão e o efetivo previsto, observados os 

limites estabelecidos no art. 7º da Lei nº 13.022/2014; (c) a previsão orçamentária 

destinada à estruturação e ao custeio da Guarda Municipal, incluindo dotação para 

remuneração, equipamentos, fardamento e capacitação dos agentes; (d) a existência 

de previsão de processo seletivo ou concurso público para ingresso na carreira, nos 

termos dos arts. 9º e 10 da Lei nº 13.022/2014, e os requisitos estabelecidos para 

investidura; (e) a previsão de criação dos órgãos de controle interno (corregedoria) 

e externo (ouvidoria) exigidos pelo art. 13 da Lei nº 13.022/2014; (f) a existência 

de plano de capacitação específica para os integrantes do órgão, nos termos do art. 

11 da Lei nº 13.022/2014, e se há previsão de convênio com o Estado do Amazonas 

ou com Municípios vizinhos para essa finalidade; (g) as competências atribuídas ao 

órgão no âmbito da lei municipal em elaboração ou aprovada, e a previsão de 

atuação conjunta com os demais órgãos de segurança pública estaduais e federais 

presentes no Município, nos termos do art. 5º, incisos IV e X, da Lei nº 

13.022/2014 e do Decreto nº 11.841/2023; (h) outras informações julgadas 

pertinentes sobre o tema;  

 

2) Oficie-se à Câmara Municipal de Amaturá solicitando informações 

sobre a existência de projeto de lei em tramitação para criação da Guarda 

Municipal, encaminhando cópia do respectivo instrumento e do estágio de 

tramitação, caso existente; 
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3) A publicação desta portaria no Diário Oficial Eletrônico do Ministério 

Público (DOMPE); e 

 

4) Após, com as respostas, retornem os autos conclusos para ulterior 

deliberação. 

 

III — FIXAR o prazo de 1 (um) ano, prorrogável, para a conclusão deste 

procedimento, nos termos do art. 48 da Resolução n.º 006/2015-CSMP. 

 

Por fim, com fundamento nos princípios da celeridade, efetividade e 

economicidade, atribui-se à presente Portaria força de ofício.  

 

Registre-se. Cumpra-se. Publique-se. 

 

Amaturá, data da assinatura eletrônica.  

             assinado eletronicamente (*)               

       LUCAS DONATO PRIMO COSTA 
      Promotor de Justiça titular de Amaturá 
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Ministério Público do Estado do Amazonas
Promotoria de Justiça da Comarca de Eirunepé - 01PROM_EIR

Av. Getúlio Vargas, 130, Fórum Desdor. Arthur Virgílio, Centro (São Francisco) - Eirunepé-AM
(92) 3655-0951 - 01promotoria.ern@mpam.mp.br

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Nº 2026/0000104393.01PROM_EIR

O , presentado peloMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

Promotor de Justiça signatário, no exercício de suas atribuições constitucionais e legais, conferidas

pelo art. 129, III, da Constituição da República Federativa do Brasil, art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347

/85, art. 26, I, da Lei n.º 8.625/93 e art. 22 da Lei n.º 8.429/92;

 que é função institucional e dever do Ministério PúblicoCONSIDERANDO

instaurar procedimento preparatório e inquérito civil, na forma da lei, para a proteção do patrimônio

público e social, da moralidade administrativa e dos interesses difusos e coletivos, inclusive para

apuração de atos lesivos ao patrimônio público ou à moralidade administrativa do Estado ou do

Município, nos termos do art. 129, III, da Constituição Federal;

 que a Administração Pública direta e indireta de qualquer dosCONSIDERANDO

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, conforme o art. 37, caput, da

Constituição da República Federativa do Brasil;

 que a Resolução n.º 006/2015-CSMP disciplina a tramitaçãoCONSIDERANDO

dos procedimentos extrajudiciais civis e criminais no âmbito do Ministério Público do Estado do

Amazonas, notadamente a Notícia de Fato e o Procedimento Preparatório;

 que a Notícia de Fato n.º 186.2026.000034 foi instaurada aCONSIDERANDO

partir de fiscalização in loco realizada, em 21 de fevereiro de 2026, no Mercado Municipal Leland

Barroso, pertencente ao Município de Eirunepé, com a finalidade de averiguar a regularidade da

ocupação dos espaços públicos, o estado de conservação estrutural dos boxes e o efetivo

funcionamento das atividades comerciais desenvolvidas no local;

 que, durante a fiscalização, constatou-se que o MercadoCONSIDERANDO

Municipal dispõe de 18 (dezoito) boxes, dos quais apenas 04 (quatro) se encontravam em

funcionamento regular no momento da diligência, estando os demais fechados, desocupados ou sem

atividade comercial efetiva;

 que a situação constatada indica, em tese, possívelCONSIDERANDO

irregularidade na gestão, fiscalização, destinação e acompanhamento das concessões, permissões,

locações ou instrumentos equivalentes relativos aos boxes públicos municipais, com possível

subutilização de patrimônio público destinado à atividade econômica e ao fomento do comércio
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1.  

2.  

local;

 que, por meio do Ofício n.º 2026/0000029589.01PROM_EIR,CONSIDERANDO

expedido em 25 de fevereiro de 2026, a Prefeitura Municipal de Eirunepé foi instada a apresentar

informações e documentos sobre a relação nominal dos ocupantes, os instrumentos jurídicos de

ocupação, o procedimento administrativo de seleção, os valores cobrados, a adimplência dos

ocupantes, a situação dos boxes fechados e as providências adotadas para assegurar a adequada

utilização dos espaços públicos;

 que houve confirmação de recebimento do expedienteCONSIDERANDO

ministerial pela Prefeitura Municipal de Eirunepé, sem, contudo, o encaminhamento da resposta

requisitada no prazo inicialmente assinalado;

 que, diante da ausência de resposta, foi determinada aCONSIDERANDO

prorrogação da Notícia de Fato por 90 (noventa) dias e a reiteração do expediente, por meio do

Ofício n.º 2026/0000047650.01PROM_EIR, encaminhado à Prefeitura Municipal de Eirunepé, sem

que conste, até o presente momento, resposta nos autos;

 que a ausência de resposta da municipalidade inviabiliza aCONSIDERANDO

formação de juízo conclusivo acerca da regularidade da ocupação, da cobrança de valores, da

existência de inadimplemento, da eventual necessidade de retomada dos boxes ociosos e da

adequada gestão dos bens públicos municipais;

 que o Procedimento Preparatório servirá ao membro doCONSIDERANDO

Ministério Público, diante de notícia de fato que, em tese, constitua lesão aos interesses ou direitos

tutelados pelo órgão ministerial, podendo ser instaurado formalmente antes do inquérito civil,

visando obter elementos para identificação dos investigados ou delimitação do objeto, nos termos

do art. 26 da Resolução n.º 006/2015-CSMP;

 a necessidade de aprofundar a apuração para delimitar aCONSIDERANDO

existência de eventual irregularidade administrativa, dano ao erário, omissão na fiscalização,

favorecimento indevido na ocupação dos boxes ou violação aos princípios que regem a

Administração Pública;

, por fim, a necessidade de coleta de elementos preliminaresCONSIDERANDO

para completa elucidação dos fatos e eventual responsabilização dos agentes públicos ou

particulares envolvidos, caso se confirmem as irregularidades apontadas;

 proceder à  da Notícia de Fato n.º 186.2026.000034 em RESOLVE CONVERSÃO

, com o objetivo de apurar possíveis irregularidades naPROCEDIMENTO PREPARATÓRIO

gestão, concessão, permissão, locação, ocupação, fiscalização e utilização dos boxes situados no

Mercado Municipal Leland Barroso, pertencente ao Município de Eirunepé, notadamente diante da

constatação de que apenas 04 (quatro) dos 18 (dezoito) boxes encontravam-se em funcionamento

regular, bem como da ausência de resposta da municipalidade aos expedientes ministeriais

encaminhados, razão pela qual  a adoção das seguintes providências:DETERMINO

Autuação da presente Portaria e registro no sistema;
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2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

1.  

Afixação da portaria no local de costume e publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Ministério Público (DOMPE), nos termos do art. 31, V,
primeira parte, da Resolução n.º 006/2015-CSMP;
Publicação de extrato da presente portaria no Diário Oficial do Ministério
Público, nos termos do art. 31, V, segunda parte, da Resolução n.º 006
/2015-CSMP;
Nomeação do servidor Dionatan Linhares de Farias para secretariar o
presente procedimento;
Proceda-se à retificação do assunto cadastral do procedimento, se
necessário, a fim de adequá-lo ao objeto efetivamente apurado,
relacionado à gestão, ocupação e utilização de bem público municipal,
afastando-se eventual classificação vinculada a matéria eleitoral, caso
assim ainda conste no sistema;
Expeça-se ofício requisitório à Prefeitura Municipal de Eirunepé,
devidamente instruído com cópia da presente Portaria, para que, no prazo
de 10 (dez) dias úteis, apresente resposta integral aos Ofícios n.º 2026
/0000029589.01PROM_EIR e n.º 2026/0000047650.01PROM_EIR,
encaminhando, especialmente: a) relação nominal completa dos
permissionários, concessionários, locatários ou ocupantes dos 18 (dezoito)
boxes do Mercado Municipal Leland Barroso, com indicação do número
correspondente de cada box; b) cópia integral dos contratos, termos de
permissão de uso, concessão, locação ou instrumentos equivalentes
firmados com cada ocupante; c) cópia integral do procedimento
administrativo utilizado para a seleção ou outorga dos boxes, com
indicação da existência de edital, chamamento público, licitação, cadastro
prévio ou qualquer outro critério adotado; d) indicação do valor mensal
cobrado a título de aluguel, taxa de ocupação, preço público ou
contraprestação equivalente, com a forma de pagamento prevista; e)
comprovação de adimplência ou relação de inadimplência dos ocupantes
dos boxes nos últimos 24 (vinte e quatro) meses; f) esclarecimento
individualizado acerca da situação dos boxes atualmente fechados,
desocupados ou sem funcionamento regular, indicando se há instrumento
vigente, rescisão formalizada, procedimento de retomada instaurado ou
justificativa administrativa para a manutenção da ociosidade; g) cópia de
eventuais notificações, autos de infração, procedimentos administrativos
de retomada, rescisões ou medidas fiscalizatórias adotadas em relação aos
ocupantes inadimplentes, ausentes ou que não estejam utilizando
regularmente os espaços públicos; h) informação sobre a existência de
fiscalização periódica por parte do Município, com a juntada de relatórios,
vistorias, registros fotográficos, autos ou documentos equivalentes, se
existentes; i) indicação das providências já adotadas ou previstas pela
Administração Municipal para assegurar o efetivo funcionamento dos
boxes e evitar a subutilização do patrimônio público municipal; j) cópia da
legislação municipal, decreto, regulamento, portaria ou ato administrativo
que discipline a concessão, permissão, locação, ocupação, cobrança,
fiscalização e retomada dos boxes do Mercado Municipal Leland Barroso;

Expeça-se ofício requisitório à Secretaria Municipal de Finanças, Fazenda
ou órgão equivalente do Município de Eirunepé, para que, no prazo de 10
(dez) dias úteis, encaminhe relatório das receitas efetivamente arrecadadas
nos últimos 24 (vinte e quatro) meses em razão da ocupação dos boxes do
Mercado Municipal Leland Barroso, discriminando o nome do ocupante,
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1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

número do box, valor mensal devido, valores pagos, eventuais débitos
existentes e providências de cobrança adotadas;
Expeça-se ofício requisitório à Secretaria Municipal de Administração,
Patrimônio ou órgão equivalente do Município de Eirunepé, para que, no
prazo de 10 (dez) dias úteis, informe se os boxes do Mercado Municipal
Leland Barroso estão cadastrados no patrimônio municipal, encaminhando
eventual registro patrimonial, relatório de conservação, vistorias realizadas
e indicação do órgão responsável pela fiscalização, manutenção e
administração dos espaços;
Após o decurso dos prazos acima, com ou sem resposta, proceda-se à
realização de nova fiscalização in loco no Mercado Municipal Leland
Barroso, com registro fotográfico atualizado, certificando-se, de forma
individualizada, quais boxes se encontram abertos, fechados, desocupados
ou em funcionamento, bem como eventual identificação das pessoas que
estiverem ocupando ou explorando os respectivos espaços;
Com a juntada das respostas ou certificado o decurso do prazo sem
manifestação, retornem os autos conclusos para deliberação quanto às
providências subsequentes, inclusive eventual expedição de
recomendação, celebração de termo de ajustamento de conduta, conversão
em inquérito civil, ajuizamento de ação civil pública ou arquivamento,
conforme o resultado da instrução;
Fica, desde já, autorizada a reiteração, por uma única vez, dos ofícios
expedidos no âmbito deste procedimento, caso não haja resposta no prazo
concedido. Tratando-se de ofícios requisitórios, a reiteração deverá conter
expressa advertência quanto às sanções legais cabíveis em caso de novo
descumprimento injustificado, inclusive quanto à possível configuração de
crime de desobediência, previsto no art. 330 do Código Penal, sem
prejuízo da avaliação de eventual ato de improbidade administrativa, na
forma da Lei n.º 8.429/92, quando presentes seus requisitos legais.

Cumpra-se.

Eirunepé/AM, datado e assinado eletronicamente.

CLAUDIO MOISÉS RODRIGUES PEREIRA

Promotor de Justiça
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